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Editorial 
Todas as histórias começam com um princípio, mais 
ou menos remoto, mais ou menos concreto. Daí, o 
célebre era uma vez… 
 
No princípio, as pessoas não escreviam letras - pin-
tavam, por exemplo, nas paredes das cavernas. Da 
arte assim dita rupreste, sobraram alguns – poucos 
– vestígios. Na sequência histórica, passámos a 
desenhar letras e caracteres, ideogramas e imagens. 
Papiros, então, como realidade da escrita antiga. A 
civilização do Antigo Egipto estendeu-se por um 
período de quase 3 milénios e as principais fontes de 

informação acerca da actividade de saúde chega-nos 
através dos rolos de papiros. E também como metá-
fora dos meios de suporte à escrita.   
Até Gutemberg, os processos de transmissão e de 
reprodução da escrita eram difíceis, manuais, singu-
lares, associados à figura do escriba e do escrivão. A 
nova arte de imprimir livros provocou temores de 
diversas ordens, e não deixa de ser curioso que um 
invento, que não foi nada pacífico, possa estar hoje, 
de acordo com os mais futuristas, em perigo de 
extinção. 
No decurso do século XIX e XX, a imprensa periódica 
demonstrou a sua particular importância enquanto 
veículo de ideias e de notícias – e, já no século XX, 
como potenciador de novos trabalhos e de novas 
perspectivas de investigação. A imprensa periódica – 
diária e não diária – tem dimensões diversas: sociais, 
políticas, culturais, iconográficas, estéticas, económi-
cas, entre outras. E destaca-se a imprensa especiali-
zada, designadamente a de Enfermagem. Não obs-
tante a relação estabelecida entre o leitor e a 
imprensa periódica seja, na generalidade, associada 
à noção de lazer, com a imprensa periódica espe-
cializada de Enfermagem, de modo oposto, afir-
ma-se uma difusão de carácter profissional. 
Em Portugal e à semelhança do que tem acontecido 

noutros países, a imprensa ao serviço da história 
tem vindo a afirmar-se num contexto de investiga-
ção em que o cruzamento de fontes e dados é fun-
damental para fazer e (re)fazer a história.  Por isso, 
pertinência e relevância de Contribuição para os 
estudos periódicos de enfermagem. Traços de 
perfil do enfermeiro na Revista Servir (1952-
1984), resumo de tese de Mestrado, da autoria de 
Ana Loureiro Filipe. 
No tempo, e reconhecendo as influências históricas e 
filosóficas, vai-se igualmente acompanhando o per-
curso de conceitos ou de teorias – como em 
Influências Históricas e Filosóficas na defini-
ção de cuidados de enfermagem – Contributos 
para uma reflexão, da autoria de Rosário Reis.  
A história e o quotidiano humano apresentam um 
desfilar continuamente renovado de figuras, ícones, 
ídolos, heróis – singularmente expressivos, os heróis 
transformam alguma coisa noutra melhor, criam uma 
imagem estabilizadora e agem para lá das fraquezas 
regulares dos seres humanos. A Banda Desenhada 
tem um espaço próprio, particularmente neste géne-
ro, dos Comics. E assim se inclui Professora, pode-
mos fazer uma BD?, da autoria de estudantes do 
Curso de Licenciatura em Enfermagem. 
Os media, o quinto poder ou outras designações 
associadas evocam, a par da mobilização e do 
impacto social, a existência de afirmações que não 
são assim tão próximas da realidade. Vivemos hoje 
uma época de proliferação dos «antigos» e de novos 
«media», de que Internet é paradigma, com a blo-
goesfera, os chats, os fórums, os portais, entre 
outros meios. Hoje, um canal privilegiado é a rede 
de comunicação electrónicas, via computador. Mais 
do para o tratamento de textos, o correio electrónico 
e o divertimento, trata-se da «maior biblioteca» do 
mundo. O campo mediático e o acesso fácil – daí, o 
download no título da revista – têm facilidades e 
riscos relevantes. Podemos estar perante uma redis-
tribuição dos meios de estudo e de investigação, que 
convida a repensar políticas editoriais e modos de 
assegurar a fidedignidade das fontes. De download, 
esta Revista Percursos é um dos exemplos. 
Insere-se neste número, também um  Relato de 
viagem, ou, se preferirem, descritivos de experiên-
cias que entendemos relevantes partilhar – o de 
Cândida Ferrito numa Summer School . 
 
Bons Per-cursos, sejam quais forem os meios de 
suporte à escrita! 

A Bíblia de Gutemberg 
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Do papiro ao download  
Subsídios para a História - Escritos e publicados de Enfermagem 

Lucília Nunes 
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Cândida Ferrito e Mariana Pereira 

Noticias  
Pós-Graduação em Tratamento de Feri-
das e Viabilidade Tecidular (2ª Edição) 
 

 
 
A segunda edição da Pós-Graduação 
em Tratamento de Feridas e Viabili-
dade Tecidular, promovida pela 

Escola Superior de Saúde do IPS, numa 
iniciativa da Área Disciplinar de Enfermagem 

teve o seu início no dia 8 de Outubro em Angra 
do Heroísmo e no dia 15 de Outubro na ESS em 
Setúbal. 
A realização do curso em Angra do Heroísmo 
deve-se a uma protocolo assinado entre o Insti-
tuto Politécnico de Setúbal e a Universidade dos 
Açores.  
 
As duas turmas são constituídas por um total de 
65 formandos. Os cursos funcionam em simultâ-
neo, com recurso às tecnologias de informação, 
videoconferência e plataforma Moodle da ESS. 
De salientar que esta Pós-graduação é reconhe-
cida e certificada internacionalmente pela EWMA 
(European Wound Management Association). 
Desejamos a todos os formandos, e a todos os 
docentes e não docentes, votos de sucesso. 
 

 
 

1ªs Jornadas de (Des) Envolvimento do 
Jovens Enfermeiros 
- Cerimónia de Vinculação à Profissão 
14 e 15 de Setembro de 2007 
Aula Magna da Reitoria da Universidade de Lisboa 

 
 
Organizado pela Secção Regional do Sul da 
Ordem dos Enfermeiros, a Cerimónia de Vincula-
ção à Profissão assumiu este ano um novo 
papel, o de divulgar os trabalhos realizados pelos 
estudantes, durante o seu Curso de Licenciatura, 
no âmbito da Investigação em Enfermagem. 
A apresentação dos trabalhos decorreu no dia 14 
e dia 15 de manhã, sendo a tarde do dia 15 
reservada para o momento solene de vinculação 
à profissão dos recém-licenciados. 
 
Esta foi uma iniciativa com um carácter integra-
dor dos recém-licenciados e promotor da divul-

gação da investigação realizada em âmbito aca-
démico, em que alguns dos trabalhos apresenta-
dos foram de interesse e relevância significativa. 
Para quem participou e esteve presente, foi um 
momento de debate e de partilha dos trabalhos 
monográficos realizados pelos estudantes de 
diversas Escolas da Região Sul. 
Da ESS, do 4º CLE, foram apresentados dois 
trabalhos: “Teorias e Modelos Teóricos da Enfer-
magem na imprensa periódica portuguesa de 
Enfermagem”, elaborado pelos estudantes Ante-
ro Ribeiro, Margarida Cerveira e Nélia Alves sob 
a orientação da Prof.ª Doutora Lucília Nunes e, 
“Vivências da 1ª integração profissional de 
enfermeiros” elaborado pelos estudantes Cátia 
Carvalho e Eunice Baptista sob orientação do 
Professor Joaquim Lopes. 

Na cerimónia de vinculação, na mesa estiveram 
presentes a Digníssima Bastonária da Ordem dos 
Enfermeiros, Enf. Maria Augusta Sousa, o Presi-
dente da Secção Regional Sul, Enf. Nelson Guer-
ra, o Secretário de Estado da Saúde, Dr. Francis-
co Ramos, da Escola Superior de Enfermagem 
da Cruz Vermelha, a Enf. Isabel Santos Silva e o 
Presidente da Federação Nacional das Associa-
ções de Estudantes de Enfermagem, o Enf. Gon-
çalo Cruz. 
Das palavras dos presentes destacamos a preo-
cupação com a realidade Nacional relativa às 
questões de empregabilidade dos novos recém-
licenciados. 
 

Fonte: OE in http://www.ordemenfermeiros.pt/index.php?page=48&pag=2 
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Ana Loureiro Filipe 

Contribuição para o Estudo dos  
Periódicos de Enfermagem 
-Traços de Perfil do Enfermeiro na Revista Servir (1952 - 1984)*  

Introdução 

 

Ao longo das últimas cinco décadas, ocorreram 

alterações substantivas na Enfermagem (arte/

ciência) em Portugal, essencialmente, devido às 

sucessivas transformações em quatro domínios: 
ensino, funções que exerce (prática), identida-

de profissional, e conceptualização e modela-

gem das práticas do cuidar (paradigmas, teo-

rias e modelos da prática de enfermagem). Se 
nos centramos no Ensino de Enfermagem, 

constata-se um percurso de constantes altera-

ções. Da leitura da Legislação, relativa ao Ensi-

no de Enfermagem em Portugal, entre as déca-
das de 50 e 80, salientamos algumas notas 
gerais, a saber: 

a) criação de diferentes níveis de Ensino de 
Enfermagem (1952) e confluência, após 1974, 

para um único nível de Ensino de Enfermagem, 

b) a passagem do Ensino de Enfermagem infor-

mal – aprendizagem no terreno – para a obri-

gatoriedade de aulas teóricas, aulas práticas e 
estágios, 

c) existência de diversas tutelas do Ensino de 

Enfermagem (1952) e, após 1988, dupla tutela 

ministerial (Ministérios da Educação e da Saú-
de),  

d) aumento gradual da idade de ingresso no 

curso de Enfermagem, 

e) aumento gradual do nível de escolaridade de 
acesso ao curso de Enfermagem, 

f) preferência na admissão de mulheres para o 

curso de Enfermagem (nomeadamente, duran-

te o Estado Novo) factor que reverte, após a 
década de 60, para a abertura a ambos os 

Resumo:  

Foi no equacionamento sobre as mudanças ocorridas no Ensino de Enfermagem e o estudo das 
revistas de Enfermagem, que se formulou a reflexão teórica da presente investigação. Assim, par-

tindo da concepção do Ensino do enfermeiro português, prevista na legislação, questionou-se o 

perfil do enfermeiro numa publicação periódica de enfermagem. De modo a responder à questão 

formulada desenvolveu-se um estudo de carácter exploratório, com recurso à análise da imprensa, 
limitando-se temporalmente a investigação às décadas entre 50 e 80. A revista Servir foi eleita 
como fonte de análise devido à perenidade e constância de editor (Associação Católica de Enfer-

meiros e Profissionais de Saúde). Foram analisados 20 exemplares da Servir, obtidos por amostra 

aleatória e considerou-se cada texto, dos exemplares, a unidade de análise. Após a leitura dos 
exemplares foi construído um instrumento heurístico, sendo este aplicado, posteriormente, aos 325 

textos em estudo. De entre as conclusões releva-se que, ao longo das quatro décadas, ocorreu 

uma deslocação dos conteúdos dos textos e dos traços de perfil do enfermeiro delineados. É inte-

ressante sublinhar que a deslocação do perfil acompanha e corrobora aspectos regulamentados na 
legislação relacionada com o ensino dos enfermeiros em Portugal.   

Palavras Chave: Perfil do enfermeiro, Ensino e formação em enfermagem, Periódicos de enfer-

magem 

 
 
* Resumo da Dissertação de Mestrado em Ciências da 
Educação - Área de Especialização: Educação, Comu-
nicação e Linguagem – apresentada na Faculdade 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa em 2006  
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sexos. 

Após a década de 80, surgem alterações signifi-
cativas tanto no Ensino de Enfermagem como, 

também, na profissão de enfermeiro. Destacam-

se alguns aspectos  relevantes, por exemplo:  

- relacionados com o ensino: 

a) Integração do curso de Enfermagem no Sis-

tema Educativo Nacional, a nível do Ensino 

Superior Politécnico (em 1988) e regulamenta-

ção do grau académico de Bacharel em Enfer-

magem1; 

b) Possibilidade dos enfermeiros frequentarem 

os Cursos de Estudos Superiores Especializados 

(CESE); 

c) Transição dos enfermeiros que asseguravam 

a docência nas Escolas Superiores de Enferma-

gem para a carreira de professores do Ensino 

Superior; 

d) Criação do primeiro mestrado em Ciências da 

Enfermagem (no Instituto de Ciências Biomédi-

cas Abel Salazar); 

e) Aprovação do regulamento geral do curso de 

Licenciatura em Enfermagem2 com duração de 

4 anos (1999); 

- relacionados com a profissão: 

a) Publicação do diploma da Carreira de Enfer-
magem (Decreto-Lei 305/81); 

b) Publicação do Regulamento do Exercício Pro-

fissional dos Enfermeiros (REPE) em 19963; 

c) Criação da Ordem dos Enfermeiros (1998). 

 

A revisão da literatura, não exaustiva, sobre a 

investigação na área da Enfermagem, em Portu-

gal, revela como principais dimensões de estu-
do: História da Enfermagem Portuguesa;  Para-

digmas, Teorias, Modelos, Conceitos; Ensino de 

Enfermagem; Prestação de Cuidados de Enfer-

magem; Identidade Profissional do Profissional 
de Enfermagem; Gestão de Cuidados de Saúde; 

Novas Tecnologias da Informação e Comunica-

ção (aplicadas à saúde) e Análise das Publica-
ções Periódicas e Revistas de Enfermagem. (cf. 

Carapinheiro, 1993; Soares, 1997; Lopes, 2001; 

Longarito, 2002; Nunes, 2003).  

Relativamente às principais dimensões de estu-
do no âmbito da enfermagem – em acima refe-

ridas – constatou-se um défice de investigações 
e escassez bibliográfica (e portanto a falta de 

estudos comparativos) relativas ao estudo do 

perfil do enfermeiro e às  publicações periódicas 

de enfermagem. Neste sentido, considerou-se 
pertinente analisar o perfil do enfermeiro nas 
publicações periódicas de enfermagem, em Por-

tugal, mais precisamente na revista de enferma-

gem e, relacionar os dados obtidos [na análise] 
com a legislação relativa ao ensino de enferma-

gem. 

 

A - Enquadramento Conceptual 

Tendo em consideração a temática da investiga-

ção e o limite temporal escolhido, optou-se por 

abordar teoricamente, e de forma não exausti-
va, as seguintes temáticas: 

Ensino e formação dos enfermeiros portugueses 
e  Publicações periódicas. 

 

1.Breves notas sobre o ensino e formação 

dos enfermeiros portugueses 

 

Durante a Idade Média, a falta de conhecimen-
tos e o impedimento, por parte dos sistemas 

religiosos e políticos da época, condicionaram as 

práticas de investigação e o desenvolvimento da 
ciência médica. As repercussões destes factos 

levaram a que, durante a Idade Média, a ciência 

médica não desse resposta aos problemas de 

saúde da população. Na Europa, esta evidência 
resultou em inúmeras mortes causadas por epi-

demias de várias doenças (tais como a cólera e 

a peste), factor que reduziu a população euro-

peia em cerca de dois terços. Após este período 
negro da História da Europa, assistiu-se ao rei-

 

1Cf. Decreto-Lei 480/88. 
2Cf. Portaria nº 799:D/99 de 18 de Setembro. 
3Cf. Decreto-Lei nº 161/96 de 4 de Setembro de 1996. O REPE 
permitiu regulamentar a profissão, clarificar conceitos, interven-
ções e funções, bem como as regras básicas relacionadas com os 
direitos e deveres dos enfermeiros (Nunes, 2003: 340)  
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nício dos estudos médicos, embora de forma 

muito incipiente (Moreno, 1998). Durante os 
séculos XVII e XVIII foram desvendados alguns 

dos segredos dos aparelhos e sistemas do cor-

po humano, abrindo-se espaço para o estudo 

funcional, que foi definitivamente alargado no 
século XIX (Moreno, 1998: 54,55). Nos séc. 

XVII, XVII e XIX, assistiu-se a constantes 

desenvolvimentos científicos na área da Medici-

na Internacional e Nacional surgindo, por 
exemplo: 

a) institutos e laboratórios: Instituto Pasteur 

em Paris (1886), Instituto Bacteriológico 

(1892), o Laboratório de Histologia (1897), 
(Moreno, 1998); 

b)  meios de diagnóstico: rx por Roentgen 

(1895) (Costa, 1999:49); 

c) antibióticos resultantes de diversos estudos: 

Pasteur (1822-1895), Lister (1827-1912), Koch 

(1843-1910), entre outros (Nogueira, 1990: 

108-114); 

d) o inicio da  atribuição dos prémios Nobel: 

Emil Behring (1901), Gertry Cori e Carl Cori 

(1947), Egaz Moniz (1949), entre outros 

(Moreno, 1998). 

Deste modo, sublinhou-se a necessidade emer-

gente  de melhorar os conhecimentos dos pres-

tadores de cuidados que, em Portugal (séc. 

XIX), eram maioritariamente religiosas e pes-
soal indiferenciado (Nunes, 2003: 20). Embora 

já existisse maior número de escolas em Portu-

gal4, o ensino dos enfermeiros era realizado, 
maioritariamente, nos próprios serviços hospi-

talares e carecia de suporte teórico. A par da 

falta de formação assistia-se, ainda, à carência 

de prestadores de cuidados e de instituições de 
assistência. No que diz respeito à acção do 

enfermeiro, estava circunscrita a ordens médi-

cas, sendo totalmente dependente do médico. 

Mediante o governo do Dr. Antonio Oliveira 
Salazar (19335 a 19686) o ensino dos enfermei-

ros sofre alterações substânciais, destacam-se 

a fiscalização do Ensino por parte do Estado e a 
obrigatoriedade da posse de um diploma para a 

prática (em 1944). Contudo, o curso de enfer-

magem tinha pouca procura, devido a factores 

como: a proibição do casamento7 (Decreto-Lei 
nº 31 913 de 12 de Março de 1942) e as más 

condições de trabalho. Apenas a enfermagem 

de cariz religioso8 continuava a ter candidatas. 
Após 1947, inicia-se um percurso de sucessivas 

alterações legislativas com implicações, muito 

significativas, para o Ensino da Enfermagem 

em Portugal.  De forma não exaustiva, seguida-
mente, sintetiza-se algumas das principais 

mudanças legislativas que implicaram o percur-

so da História do Ensino de Enfermagem em 

Portugal:  

a) Decreto-Lei nº 36:219 de 10 de Abril de 

1947: pretende reorganizar o Ensino de Enfer-

magem e “assegurar a melhor preparação do 
pessoal e a sua mais rigorosa selecção  técnica 
e  moral”. Criam-se os cursos de Pré-

Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem e  de 

Enfermagem  Geral. É, ainda, sublinhado na 
legislação a importância da “idoneidade moral“ 
da candidata, o “apelo à vocação” e a  prefe-

rência pelo “regime de internato como meio de 
formação das alunas”; 

b) Decreto-Lei nº 38: 884 e 38:885 de 28 de 

Agosto de 1952: ocorre  a Reforma do Ensino 

de Enfermagem, definem-se os curso de Auxi-

liares de Enfermagem, Enfermagem Geral, 
Auxiliares de Enfermagem Especializada, Enfer-

magem Especializada e Enfermagem Comple-

mentar. São criadas medidas tendentes a reor-

ganizar o Ensino da Enfermagem 
(nomeadamente através do “Regulamento das 
Escolas de Enfermagem”). Mediante a legisla-

ção sublinham-se as necessidades de melhorar 
as “competências técnicas” e “qualidade 
morais” dos enfermeiros.  

c) Decreto-Lei nº 46 448 de 20 de Julho de 

1965:  a Reforma do Ensino de Enfermagem 

 

4 Por exemplo: Escola Profissional de Enfermeiro (1901), Escola 
de Enfermagem dos Hospitais da Universidade de Coimbra 
(1919), Escola Técnica de Enfermeiras (1940), entre outras. 
5 Após o plebiscito do projecto da Constituição, ocorrido a 19 de 
Março de 1933, a publicação oficial do resultado do escrutínio – 
a 11 de Abril de 1933 – marca, formalmente, o início do Estado 
Novo (Saraiva, 2004:519).   
6 Em 1968, o Dr. Oliveira Salazar – então, Presidente da Repú-
blica – é exonerado devido a doença incapacitante. A sua elei-
ção marca o fim do Estado Novo (Saraiva, 2004:542-543). 
7 Apenas em 1963 ocorre a permissão do  casamento das enfer-
meiras. 
8 Factor directamente relacionado com o elevado número de 
escolas de cariz religioso, por exemplo: Escola de Enfermagem 
de São Vicente de Paulo (1937), A Escola de Enfermagem das 
Irmãs Fransciscanas Missionárias de Maria (1948), entre outras. 
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em 1965  permite uma reestruturação do Ensino 

de Enfermagem, destacando-se as seguintes 
alterações:  

i) Mudança da tutela no Ensino de Enferma-

gem, que passa a ser tutelado pelo Ministério 

da Saúde e da Assistência, na quase totalida-
de das escolas, 

ii) Aumento da escolaridade de acesso aos 

cursos,   

iii) Criação de “um grupo de estudo para a 
revisão dos planos de estudo e programas dos 

cursos de enfermagem”;  

d) Decreto-Lei nº 440 de 11 de Setembro de 

1974: são definidas as condições para a atribui-
ção do título de enfermeiro de 3ª aos Auxiliares 
de  Enfermagem. Termina o curso de auxiliares 

de enfermagem ocorrendo, paralelamente, a 
criação de cursos de promoção, passando a 

existir, em Portugal, apenas um único nível de 

formação dos enfermeiros; 

 e) Entre 1979 e 1986 destacam-se alguns 
acontecimentos que interferem com o Ensino da 

Enfermagem, entre outras, a criação do Serviço 

Nacional de Saúde (1979) e a aprovação da Lei 

de Bases do Sistema Educativo (1986); 

f) Decreto-Lei nº 480 de 23 de Dezembro de 

1988:  o Ensino de Enfermagem é integrado no 

Sistema Educativo Nacional, a nível do Ensino 

Superior Politécnico; (ocorrendo o aumento da 
escolaridade de acesso ao curso, passando a 

exigir-se o 12º ano de escolaridade). 

 

2. Conceitos relacionados com as publica-

ções periódicas 

 

Balle (2004: 159) define  publicação periódica 
como um “escrito impresso” que apresenta 

como características: periodicidade regular, con-

tinuidade do título, de forma de apresentação, 

conteúdo actual (mais precisamente com um 
conteúdo diferente para dar conta de uma 
determinada actualidade). Ainda acerca das 

características da publicação periódica Tengarri-
nha, em 1989, já mencionara a pluralidade de 
conteúdos (Tengarrinha, 1989: 52). Relativa-

mente à definição de revista, Santos (1995: 

202-204) e Balle (2004: 175) salientam  que é 

uma publicação de periodicidade alargada, de 

pequeno formato e de grande paginação. Os 
autores referem, também, o ciclo de vida pro-
longado das revistas, permitindo guardar os 

exemplares como livros – por vezes encaderna-

dos – por exemplo, em bibliotecas. Santos 
(1995: 202-204) refere, ainda, outras caracte-

rísticas específicas das revistas (em geral), sub-

linha-se o layout extremamente cuidado (onde 

destaca o equilíbrio entre texto e imagem) e a 
universalidade temática das revistas. O mesmo 

autor salienta como principais vantagens da 

revista a sua apresentação gráfica e o prazo de 

vida e,  acrescenta em contraponto, as desvan-
tagens: o elevado custo e tempo de produção 

(Santos, 1995:  202-204). 

Relativamente à definição de periódico especiali-
zado em enfermagem, Nunes (2003: 203-204) 

sublinha a sua função como sendo um instru-

mento que unifica o papel social e/ou divulga a 

própria imagem da enfermeira e, acrescenta 
que é um importante veículo de difusão de 

informação. A autora salienta, ainda, o facto do 

periódico especializado em enfermagem ser 

uma forma de comunicação que representa a 
existência de um grupo consciente dos seus 
interesses (neste caso, relacionados com a pro-

fissão de enfermagem). Nunes (2003: 203-204) 

distingue, também, três factores inerentes à 
difusão de informação feita pelo periódico de 

enfermagem, são eles: 

1) a capacidade de estreitar as relações entre os 
profissionais de enfermagem,  

2) a capacidade de proporcionar reflexão sobre 

os problemas comuns e 

3)  a capacidade de garantir informações actua-
lizadas.  

Se atendermos à dimensão histórica das publi-

cações periódicas portuguesas, após 1950, que 

se prendem com a enfermagem (arte / ciência) 
e o profissional de enfermagem (enfermeiro), 

podemos destacar as revistas de enfermagem.  

Filiando-nos em Collière podemos sublinhar a 
importância das revistas profissionais [de enfer-

magem] na Literatura de Enfermagem. A autora 

refere que a origem do que considera ser a Lite-
ratura em Enfermagem, é algo recente 
(remetendo-nos para o século XIX), visto que se 
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encontra directamente relacionada com o 

começo da formação escolar das enfermeiras. 
Collière (1989:115) salienta o facto de encon-

trar na Literatura em Enfermagem uma preocu-

pação constante em definir o papel [a persona-
gem] da enfermeira, sejam quais forem os 
acontecimentos sociopolíticos e económicos do 
momento”.No seu texto a autora considera a 

existência de dois géneros distintos de Literatu-
ra em Enfermagem: os manuais técnicos e os 
boletins e revistas profissionais. No que diz res-

peito aos boletins e revistas profissionais consi-

dera que estas “ (...) são mediadores podero-
sos para forjar uma imagem coerente e unifica-
da do papel moral e contribuir para desenvolver 
o papel técnico” (Collière, 1989: 114). Acerca 

da importância de analisar o conteúdo da 
imprensa profissional – nomeadamente relacio-

nada com as revistas de enfermagem – Collière 

(1989: 133) sustenta que é um trabalho indis-

pensável para situar a profissão de enfermeira, 
evidenciar os modelos propostos, precisar o 
que valoriza, o que identifica (...).  

 

Em Portugal as revistas de enfermagem assu-
miram um papel muito importante ao longo da 

História da Enfermagem. Fundamentalmente 

após a década de 50, tornaram-se um meio de 

divulgação essencial, sendo adoptada como 
publicação periódica de eleição de diversos 

órgãos portugueses relacionados com a enfer-

magem, tais como associações profissionais, 
ordem dos enfermeiros, entre outros.  Cronolo-

gicamente é possível destacar alguns aspectos 

relacionados com a história das revistas de 

enfermagem portuguesas, nomeadamente: nos 
anos 50 a primeira revista (Servir); nos anos 

80/90 o aumento significativo do aparecimento 

de revistas - por exemplo: Enfermagem  da 

Associação Portuguesa de Enfermeiros (1985), 
Nursing  da Ferreira & Bento Ltd. (1988) - e, 

após os anos 90, o surgir de revistas, na sua 

maioria, da responsabilidade das Escolas Supe-
riores de Enfermagem9 (por exemplo:Pensar 
em Enfermagem. da E.S.E. Maria Fernanda 

Resende, 1998 - Referência da E.S.E. Ângelo 

da Fonseca, entre outras).  

 

B - Metodologia 

 

Partindo da concepção do Ensino do enfermeiro 

português, prevista na legislação, questionou-

se qual o perfil do enfermeiro numa publi-

cação periódica de enfermagem portu-

guesa, mais precisamente, na Servir. Dada 

a extensão das publicações periódicas portu-

guesas de enfermagem, circunscreveu-se o 

presente estudo à análise de uma única revista. 
A Servir foi eleita como fonte de análise em 

virtude de se tratar de uma publicação periódi-

ca de enfermagem, portuguesa, de editor cons-

tante – Associação Católia de Enfermeiros e 
Profissionais de Saúde -  e datar dos anos 50 

(mais precisamente surgiu em Lisboa no ano de 

1952). Ao longo de cinquenta anos, a Servir 
permaneceu com publicações constantes e 

posicionou-se como uma referência na enfer-

magem portuguesa, assumindo duas caracterís-

ticas principais: a perenidade e a pertença 
constante a um organismo católico. A constân-

cia de publicação foi um factor essencial à 

escolha da revista, dado acompanhar o período 

temporal delineado para a investigação 
(circunscrita às décadas de 50, 50,70 e 80).   

De modo a dar resposta à questão central, aci-

ma descrita, surgiram três questões periféricas 

essenciais ao estudo:   

- Existem continuidades e descontinuidades nos 

textos [conteúdos] da revista em análise, ao 

longo dos anos?  

- Quais os traços de  perfil do enfermeiro portu-

guês, previstos nos exemplares da Servir? 

- Será o perfil do enfermeiro, delineado nos 

exemplares da Servir, consonante com o perfil 
previsto na legislação portuguesa que rege o 

Ensino do Enfermeiro? 

Para consecução do objectivo proposto, e no 

sentido de encontrar respostas às perguntas de 
investigação, foi desenvolvido um estudo explo-

ratório, cujos documentos de análise incidiram 

em  20 exemplares da Servir. Relativamente 
 

 

9É de salientar que após 1988, com o ingresso das Escolas de 
Enfermagem no Ensino Superior Politécnico, as revistas de enfer-
magem aumentaram significativamente num curto espaço de 
tempo. 
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aos critérios de selecção do acervo este foi cir-

cunscrito às décadas  de 50 a 80. Foram inven-
tariados todos os exemplares publicados nos 

anos de 1952-1954 (total de 9), 1962-1964 

(total de 9), 1972-1974 (total de 18) e 1982-

1984 (total de 18), totalizando 54 exemplares. 
Em cada um dos períodos, anteriormente des-

critos, foi feita a escolha aleatória de cinco 

exemplares. Seguidamente procedeu-se ao 

inventário de todos os títulos dos textos, perten-
centes aos 20 exemplares que constituem o 

Corpus, perfazendo um total 325 textos. É 

necessário referir que no inventário efectuado 

não se teve em conta textos comuns e recorren-
tes – sobretudo, na estrutura formal – a todos 

os exemplares da década (por exemplo: o índice 

da revista), sendo este o critério de exclusão 
cumprido.  

 

Importa salientar que por texto se entende a 

unidade de análise no estudo dos media (Carmo 
et al., 1998; Diniz, 2003). Segundo os autores 

texto remete para um termo geral e neutro. 
Para a definição de texto, enquanto unidade de 

análise no estudo dos media, filiamo-nos em 
Carmo et al. (1998:79) que  o salientam como  

uma unidade de informação que se pode apre-

sentar com características e finalidades diferen-
tes, por exemplo: notícias (informar o público), 
crónicas (exprimir uma opinião), artigos 

(objectivo formativo), anúncios (intenções 
comerciais, institucionais ou políticas). Diniz 
(2003:83), relativamente aos tipos de texto jor-

nalístico, acrescenta ainda: os textos de opinião 
(comentários, análises políticas, editoriais),os 
comunicados e os discursos políticos.  

 

Para a análise dos textos não foi tida em consi-

deração a sua extensão, mas sim, a análise do 
texto enquanto unidade. É importante referir 

que não foi objectivo quantificar o número de 

frequência das citações dos indicadores do tex-
to, mas sim, a análise do texto na integra. Cada 
texto foi segmentado – através de unidades 

semânticas – de acordo com os objectivos da 

análise. É importante salientar que os fragmen-

tos textuais, seleccionados, não são de natureza 
sintáctica. Os fragmentos dos textos continham 

uma ideia importante (ideia chave) fornecendo-

nos indicadores, essenciais, para estruturar as 
categorias. 

 

De modo a facilitar a gestão e compreensão de 

tão extensos materiais, o estudo foi efectuado 
em duas fases:  

i)  Primeira fase: Construção do modelo de aná-

lise: instrumento heurístico, 

ii) Segunda fase: Aplicação do instrumento heu-
rístico aos textos dos exemplares da Servir 
(análise quantitativa e qualitativa). 

A primeira fase do estudo, construção do instru-

mento de leitura do corpus, incidiu sobre o con-
teúdo dos textos dos exemplares da revista Ser-
vir. O processo da criação do modelo de análise 

do corpus foi moroso e complexo. Partiu-se de 
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60 14% 5% 1% 3% 0% 58% 19% 0 100%

70 17% 5% 5% 0% 3% 39% 30% 1% 100%

80 33% 6% 3% 1% 1% 41% 10% 4% 100%
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Gráfico nº 1 – Distribuição dos textos, por categorias, no período entre 1952-1984 

Legenda 
 

A - Cuidados de Enfermagem 
B - Profissão de Enfermeiro 
C – Ensino de Enfermagem 
D – Gestão de Cuidados de 
Saúde 
E - Teoria de Enfermagem 
F – Informação 
G – Varia 
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uma leitura flutuante dos textos dos exemplares 

da Servir e de estudos sobre as publicações 
periódicas de enfermagem, pré existentes, para 

a criação do modelo de análise. Porém, consta-

tou-se a escassez de estudos sobre as publica-

ções periódicas de enfermagem e, mais precisa-
mente, sobre as revistas de enfermagem. Ape-

sar de escassos, os trabalhos consultados foram 

essenciais para a construção das categorias, 

salienta-se os contributos de: 

a) Collière (1989), relativamente à analise dos 

conteúdos inventariados em revistas profissio-
nais especializadas em enfermagem onde 

salienta as áreas temáticas:  moral; condições 
de formação (fundamentadas na moral); aspec-
tos técnicos da profissão; patologias; evolução 
da profissão; legislação relacionada com a pro-
fissão e informação e questões actuais;  

b) Carvalho et al. (2001), relativamente à pro-
dução científica dos enfermeiros de Minas 
Gerais, onde foram codificadas seis categorias, 
correspondentes a seis áreas temáticas: assis-
tencial, administração em enfermagem, ensino, 
profissional, reflexões teóricas e  outros;  

c) Basto et al. (2003), relativamente às publica-
ções periódicas portuguesas de enfermagem, 

propondo as categorias de análise: investiga-
ção; reflexão; experiência, informativos. 

 

O instrumento heurístico construído fundamen-

tou-se nas categorias, acima referidas e, natu-

ralmente, com reformulações efectuadas. 
Foram definidas 8 categorias de análise para a 

leitura dos 325 textos inventariados: A – Cuida-

dos em Enfermagem, B – Profissão de Enfer-

meiro, C – Ensino de Enfermagem, D – Gestão 
de Cuidados de Saúde, E – Teoria de Enferma-

gem, F – Informação, G – Varia, H – Investiga-

ção. Contudo, para afinar a análise foram, ain-

da, construídas subcategorias de análise, par-
tindo dos requisitos e critérios acima descritos, 

a saber: A1 - Componente Teórica, A2 - Com-

ponente Teórico–Técnica, B1 - Ética e Deonto-
logia, B2 - Legislação e Carreira, C1 - Institui-

ções de Ensino, C2 – Currículo, C3 – Metodolo-

gia, F1 – Lazer, F2 - Eventos Académicos, F3 - 

Doença e Saúde, F4 - Carácter Religioso, F5 - 
Acontecimentos Sociais. 

Após a construção do instrumento heurístico, 

iniciou-se a segunda fase do estudo, a sua apli-
cação aos textos dos exemplares da Servir (com 

o suporte do programa informático excel). 

 

C - Apresentação e discussão dos resulta-

dos 

 

É interessante registar que os textos inventaria-

dos aumentaram, de forma muito significativa, 
da década de 50 (65 textos) para a década de 

60 (105 textos). Contudo, o número de textos 
manteve-se constante nas décadas de 70 e 80 

(77 e 78 textos respectivamente).  

No que diz respeito à 1ª questão (Existem con-
tinuidades e descontinuidades nos textos 
[conteúdos] da Revista Servir, ao longo das 
décadas estudadas?) verificou-se que, ao longo 

das décadas, ocorreu um aumento gradual do 

recenseamento das categorias em análise. Da 

leitura do gráfico nº 1 salientam-se os seguin-
tes aspectos:  

- a categoria F (Informação) apresenta, nas 

quatro décadas do estudo, maior  percentagem 

do que as restantes categorias (embora com 
uma diminuição percentual após a década de 

50); 

- a categoria A (Cuidados de Enfermagem) 

apresenta um aumento percentual da década 
de 50 (11%) para a década de 80 (33%);  

- a categoria D (Gestão em Cuidados de Saúde) 

surge na década de 60 e as categorias E 
(Teoria de Enfermagem) e H (Investigação) 

emergem, apenas, na década de 70.  

No que diz respeito à análise quantitativa das 

subcategorias, destacam-se as que apresenta-
ram dominância percentual10 em cada uma das 

décadas em estudo:  

(i) Década de 50: F4 (Carácter Religioso) 29%; 

F2 (Eventos Académicos) 23%; 

(ii) Década de 60: F4 (Carácter Religioso) 32%; 

F2 (Eventos Académicos) 16%; A1 

(Componente Teórica) 16%; 

 

10Entenda-se dominância percentual as subcategorias que apre-
sentam maior percentagem e que, por acumulação percentual, 
registam valor igual ou superior a  50%. 
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(iii) Década de 70: F3 (Doença e Saúde) 22%; 

A1 (Componente Teórica)  20%; F4 (Carácter 
Religioso) 18%; 

(iv) Década de 80: A1 (Componente Teórica)  

35%; F2 (Eventos Académicos) 20%. 

 

Após a análise qualitativa foi possível responder 

à 2ª Questão do estudo - Quais os traços de  
perfil, do enfermeiro português, previstos nos  
exemplares da Servir? – e, ainda, à 3ª Questão 
- Será o perfil do enfermeiro, delineado nos 
exemplares da Revista Servir, consonante com o 
perfil previsto na legislação portuguesa que 
rege o Ensino dos Enfermeiros?. Constatou-se 
que, ao longo das décadas em estudo ocorre 

uma deslocação do perfil delineado e, ainda, 

que estas alterações acompanharam aspectos 
regulamentados na Lei relacionada com o Ensi-

no do enfermeiro português11).  

 

Em síntese :  

 

Década de 50 : É definido o perfil da enfermei-
ra mulher, tendo como modelo ideal a Virgem  

(Nossa Senhora de Fátima, os Anjos...). A enfer-
meira é caridosa, pura, solteira e obediente, 
actuando no sentido de servir a Igreja, o médi-
co e o doente. Gosta de passear, participando 

em excursão (por exemplo, às Berlengas) e 
associando os passeios a locais de culto católico 

(Santuário de Fátima, Santuário dos Remé-
dios...). A enfermeira possui vocação para a sua 
missão – o seu Ministério Sagrado. Serve e é  

obediente, actuando à cabeceira do doente a 

zelar e a confortá-lo, tendo uma atitude passiva. 
Preocupa-se em aprender as suas tarefas, e, 

também, a doutrina católica e a moral 
(fundamental para a sua actuação);    

A década de 50 é fortemente dominada pela 
doutrina católica12, pelo domínio médico e, ain-

da, pela componente vocacional da enfermeira 
mulher12. Os cinco exemplares da Servir analisa-

dos remetem-nos para o perfil da Enfermeira 
Católica Portuguesa. A enfermeira é descrita 

como mulher de vocação, que tem como mode-

lo as imagens do Bem. Os textos analisados 

ilustram a actuação da enfermeira (serva de 
Deus, do médico e dos doentes) assente na 

obediência ao médico e na preocupação pelo 

conforto do corpo e da alma do doente. É pro-
posto a Enfermeira Católica Portuguesa  que 

participe em eventos nacionais e internacionais 

de formação, nomeadamente congressos, está-

gios (...). É interessante constatar que a legisla-
ção de 1947 e 1952 relacionada com o Ensino 
da Enfermagem regulamenta alguns dos requisi-

tos ilustrados, nomeadamente: a) preferência 

ao sexo feminino; b) idoneidade moral; c) voca-
ção ; d) necessidade de estágios mais formaliza-
dos, adequados à teoria das escolas ; e) compe-
tências técnicas e qualidades morais . 

A legislação de 1952 sublinhava, ainda, que a 
evolução da medicina exigia que os médicos 
confiassem, aos enfermeiros, serviços mais 
complexos. Sendo necessário melhorar a prepa-
ração técnica (...) e elevar o nível social e pro-
fissional [da enfermeira]. 

É de notar, portanto, a conformidade entre os 

atributos e características na Servir e na Legisla-
ção. Sublinha-se: o sexo feminino, a vocação e 
aspectos relacionados com a moralidade. Salien-

ta-se, ainda, uma coerência entre a Lei e a Ser-
vir, no que concerne à necessidade emergente 
em melhorar o Ensino da Enfermagem, de 

modo a dar resposta à evolução da medicina. 

 

Década de 60: O género é maioritariamente 

feminino, encontrando-se, também, referência à 

enfermagem masculina. A enfermeira tem, tal 

como na década de 50, o modelo da Virgem, 
porém encontra, ainda, novos modelos, por 

 

11Escobar (2004:49) salienta que se verifica, a partir do final do 
século XIX, em Portugal, o início de dois processos confluentes 
em direcção a uma formalização da enfermagem, são eles: a 
criação de escolas de enfermagem e a legislação sobre o direito 
de prestar cuidados de saúde por parte de profissionais não médi-
cos. 
12Lopes (2001: 58) sublinha que, até aos meados do século XX, o 
cuidar, em enfermagem, incorpora como referências centrais: a 
missão humanitária de apoio moral e o conforto aos que sofrem, e 
a função técnica de auxiliar do médico, na execução das suas 
prescrições. A autora acrescenta, ainda, que as qualidades pes-
soais da enfermeira prevalecem sobre as qualidades profissionais 
(reforçando o seu sentido humanitário e a sua subordinação aos 
critérios técnicos gerados no campo médico). 
13Escobar (2004: 59) salienta o papel do Estado Novo na constru-
ção da identidade socioprofissional da Enfermagem ligada a um 
estereótipo feminino. A autora refere que o estereótipo feminino 
parece resultar de duas dinâmicas concomitantes, por um lado, a 
segregação sexual do trabalho dentro da própria profissão e, por 
outro, a regulamentação da admissão de raparigas para os cursos 
de enfermagem. 
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exemplo ,  en fe rme i ras  es t range i ra s 

(nomeadamente, europeias e canadianas) e 
referências de instituições internacionais (por 

exemplo, da Organização Mundial de Saúde, 
que salientava como objectivo levar aos povos 
um nível mais elevado de saúde). É caridosa e 
missionária e actua no sentido de assistir e 

aconselhar o doente. Colabora com o médico e 

reflecte sobre as suas funções (é criado, em 

Portugal, o Código Deontológico). Inicia, de 
forma incipiente, actividades de educação para 

a saúde (por exemplo, o ensino às grávidas e 
puerpuras, educação sanitária, ensino da nutri-
ção...) A enfermeira começa um percurso de 
emancipação do perfil, iniciando o processo de 

olhar-se como profissional e interrogando: 

enfermagem técnica e/ou caridade? A enfer-
meira conhece e participa em associações 
nacionais e internacionais (de enfermeiras ou 

de profissionais de saúde).  O seu papel passa 

pela gestão e administração de recursos huma-
nos e materiais. Utiliza tecnologias recentes, 

porém, está ciente da importância da humani-

zação dos cuidados que presta.  A Servir, na 

década de 60, sublinha: 

- que se reclamam mais profissionais (mais 
competentes e com mais formação, de modo a 

dar resposta às novas e constantes tecnolo-

gias), 

- que se inicia um processo de busca por orien-
tar e fundamentar a sua prática, 

- que a enfermeira conhece diversas patologias 

(por exemplo: neoplasias, convulsões, oligofre-
nia...) e procura saber mais para ensinar 
melhor a população (papel de educadora para 
a saúde), contemplando na sua formação, cur-

sos, congressos e estágios nacionais e no 
estrangeiro. 

Na década de 60 iniciam-se preocupações e 

reflexões sobre a profissão de enfermeiro 14 e 15  

e o Ensino de Enfermagem16, recorrendo-se 
incessantemente  à procura de modelos estran-

geiros17. Os cinco exemplares da Servir analisa-

dos mantêm o perfil da Enfermeira Católica 
Portuguesa porém, são emergentes alguns 
aspectos relacionados com a Emancipação do 

perfil, a saber: 

- a emergente internacionalização da enfermei-
ra  portuguesa: para a Europa e para o 

voluntariado (por exemplo em Angola); 

- as condições de trabalho da enfermeira portu-
guesa: novas tecnologias, gestão de recur-
sos humanos e materiais, enfermagem 

masculina, importância do associativismo 

profissional. 

 

A análise dos textos dos anos 60 privilegia, des-

te modo, uma enfermeira que reflecte e se 

inquieta, sobre o que a rodeia, indo de encon-

tro a algumas necessidades de formação 
(mesmo que, para tal, procure o estrangeiro). É 

interessante verificar que, também na Lei, mais 

precisamente através da Reforma de 1965, se 
tenta dar resposta à inquietação sentida pelas 

enfermeiras. Note-se que, até à década de 60, 

o Ensino de Enfermagem tinha pouca procura 

(mantinha-se a proibição do casamento e as 
más condições de trabalho, factores que conju-

gados, não atraíam os candidatos aos cursos) 

e, apenas a enfermagem de cariz religioso (as 

enfermeiras religiosas) continua a ter candida-
tas. A Reforma de 1965, vem reestruturar o 

Ensino da Enfermagem em Portugal. O Ministé-

rio da Saúde e da Assistência passa a tutelar o 
Ensino da Enfermagem (na quase totalidade 

das escolas), que, até à época, se encontrava 

sob a égide do Ministro do Interior. É, também 

em 1965, criado um grupo de estudo para a 
revisão dos planos de estudo e programas dos 

 

14Relativamente às funções do enfermeiro “ (…) [em 1965] preten-
dia-se mais: um profissional apto, eficiente, actualizado e não 
confinado à enfermagem hospitalar como até então se verificava., 
de forma a poder trabalhar em qualquer dos campos da saúde: 
preventivo, curativo e de reabilitação. Continua, no entanto, o 
regime de internato e a preferência de admissão de mulhe-
res.” ( Escobar, 2004: 61). 
15Na década de 60, os enfermeiros começam a conceptualizar o 
seu trabalho. Deste modo, inicia-se a utilização dos diagnósticos e 
do processo de enfermagem. Ambos os conceitos referidos care-
cem de uma componente analítica e interpretativa do profissional 
de enfermagem, obrigando o enfermeiro a ter uma atitude activa 
perante o indivíduo que cuida (Lopes, 2001: 66,67). 
16Lopes (2001: 59) refere que a vocação enquanto operador ideo-
lógico de construção da excelência profissional, é objecto de 
redefinição (a partir da década de 50/60). Assim, inicia-se uma 
deslocação da valorização dos atributos pessoais - como critério 
fundador da competência profissional - para a valorização das 
competências adquiridas por aprendizagem e sancionadas por um 
diploma escolar. 
17Nunes (2003:307) sublinha que foi a partir dos anos 60 que se 
lançou a discussão sobre a Ciência de Enfermagem, salienta, 
ainda, a importância do contributo da teórica de Enfermagem 
Virgínia Henderson. 
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cursos de enfermagem, de modo a dar resposta 

às constantes evoluções tecnológicas e teórica 
no âmbito da saúde/doença.  

 

Constata-se que, tanto na Servir como na Lei, 

se nota a necessidade da procura de novos 
saberes, face às constantes evoluções tecnológi-

cas. A Servir interroga a enfermagem da  técni-

ca e a legislação de 1965 regulamenta a actuali-

zação dos planos de estudo e dos programas e 
prevê a preparação de profissionais de enferma-

gem aptos para exercer funções nas áreas:  

preventiva, curativa e de reabilitação. Também 

a Servir introduz, relativamente às funções do 
enfermeiro, os conceitos de aconselhar, assistir 

e colaborar (com os outros profissionais). Con-

cluí-se que, relativamente à década de 60, é 
notória a emancipação da enfermeira da carida-

de, no sentido da procura de formação e de 

autonomia. A Lei e a Servir propõem, à enfer-

meira, a abertura de novos horizontes, nomea-
damente, através da referência a exemplos, 

como organizações internacionais – por exemplo 

a OMS – e associações nacionais. 

 

Década de 70: É maioritariamente traçado o 

perfil no género feminino, encontrando-se, tam-

bém, referência à enfermagem masculina. São 

propostos modelos de  médicos e enfermeiros 
estrangeiros e nacionais e de investigadores 

internacionais (nas áreas da medicina, enferma-
gem e ciências sociais). A enfermeira actua na 
saúde (promoção e prevenção) e na doença do 

indivíduo e/ou da população. Planeia, executa e 
avalia os cuidados de enfermagem que presta, é 

mais autónoma, sendo já capaz de despistar 
situações graves (por exemplo, o enfarte agudo 

do miocárdio). Procura, incessantemente, informa-

ção (fundamentalmente acontecimentos do 
estrangeiro) sobre aspectos relacionados com a 

saúde e a doença (novos tratamentos, novas 

técnicas...). Na década de 70 continua-se o 

caminho encetado na década de 60. A enfer-
meira faz novas conquistas no campo profissio-
nal e reflecte sobre aspectos relacionados com a 

sua profissão (nomeadamente a integração à 
vida profissional e o seu papel como profissio-
nal). A crescente autonomia adquirida pela 

enfermeira faz com que tenha preocupações 

relacionadas com a Vida Humana, por exemplo, 

a gestação, a reprodução e o envelhecimento. 
Inicia a investigação e aumenta a preocupação 

com a aquisição de conhecimentos teóricos 

sobre os cuidados de enfermagem. O Ensino da 
Enfermagem português contempla Modelos 

Teóricos (por exemplo, a Teoria de Maslow). A 

enfermeira participa na formação, nomeada-

mente em cursos, congressos e estágios 
(nacionais e internacionais); 

A década de 70 caracteriza-se por ser uma fase 

incipiente da investigação em Enfermagem, em 

Portugal. É notório um importante contributo 
dos conceitos emergentes no estrangeiro18, das 

alterações sociais e políticas nacionais19 e do 

próprio Ensino da Enfermagem20. Os cinco 

exemplares da Servir estudados privilegiam o 
perfil da Enfermeiro Profissional (o género do 

profissional é, agora, feminino e masculino). Os 

textos analisados acentuam a sensibilização 
para a investigação e a teorização da Enferma-

gem (ou seja, procura-se a discussão da Teoria 
de Enfermagem). É interessante realçar que se 

destacam experiências estrangeiras relatvas:  

a) à profissão, por exemplo, a função do enfer-
 

18Por exemplo: o desenvolvimento de programas espaciais, a 
invenção do raio laser, as preocupações ambientalistas, entre 
outras (Nunes, 2003:319). 
19Por exemplo: as primeiras unidades do Serviço de Ambulâncias 
(1972),  o inicio da democratização do Ensino Superior (1973), a 
implementação do Regime Democrático (1974), os primeiros pas-
sos do Serviço Nacional de Saúde (1979) que consagra, em Por-
tugal, o direito à saúde como universal, geral e gratuito  (Nunes, 
2003: 319-325). 
20Os finais da década de 60 foram percursores de grandes mudan-
ças que se concretizaram nos anos 70, nomeadamente: o aumen-
to da formação dos enfermeiros e, consequentemente, o aumento 
dos saberes dos seus profissionais. É de notar, ainda, no que diz 
respeito à legislação do Ensino da Enfermagem, o desapareci-
mento das referências explícitas à preferência de admissão de 
candidatas ao curso de enfermagem. (Escobar, 2004: 62).  
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meiro de geriatria 

b) às técnicas, por exemplo, o aleitamento 
materno, 

e, se questiona sobre o papel  e a importância 

do enfermeiro enquanto educador para a saú-
de. 

No que diz respeito à profissão de enfermeiro, 

são introduzidos, nos textos analisados na 

década de 70, os conceitos de a) planeamento, 

b) actuação e c) avaliação.  

 

Os textos na década de 70 sugerem maior 

autonomia do profissional de enfermagem. 

A emergência do perfil da Enfermeira Profissio-
nal “propõe” à enfermeira a reflexão (por 

exemplo com preocupações da carreira), for-

mação e investigação. Os textos da Servir abor-
dam Informações, nacionais e internacionais, 

sobre saúde e doença e aspectos teóricos dos 

cuidados de Enfermagem, em detrimento das 

Informações de Carácter Religioso.  

Em 1974, a legislação regulamenta a importân-

cia do grupo profissional dos enfermeiros e, 

termina com o grupo de auxiliares de enferma-
gem. Deste modo, foi possível aos enfermeiros 
a aquisição de maior grau académico e a exis-

tência de apenas um único nível de formação 

de enfermeiros em Portugal. Após 1974 acen-

tua-se a luta por melhores salários, melhores 
condições de trabalho e o reconhecimento da 

profissão de enfermeiro. A liberdade 

(conquistada no 25 de Abril ) permitiu à profis-
são demarcar-se das restantes profissões de 

saúde, nomeadamente do médico.  

Na década de 70 há uma preocupação major 

sobre o Ensino de Enfermagem e a Lei assegu-
ra um único nível de Ensino de Enfermagem 

(continua-se, assim, o percurso de autonomia e 

afirmação profissional), paralelamente, a Servir 
introduz nos seus exemplares textos das cate-
gorias E (Teoria de Enfermagem) e H 

(Investigação)  

 

Década de 80: O género é feminino e mascu-

lino (encontrando-se o termo profissional de 
enfermagem). O seu modelo são, fundamental-

mente, enfermeiros nacionais  e internacionais. 

O profissional de enfermagem é prestador de 
cuidados (cuidador), educador e investigador. 
Intervém em situações de saúde e doença, de 

forma autónoma ou como membro activo da 
equipa de saúde. A enfermagem é tida como 

profissão consolidada, sendo o profissional res-
ponsável pela sua actuação (sendo-lhe permiti-

da a objecção de consciência). O profissional 
usa a investigação com a finalidade de obten-
ção de novos conhecimentos, científicos, para 

contrapor aos conhecimentos decorrentes do 

senso comum. Com o uso da investigação o 
enfermeiro  pretende a melhoria da qualidade 
dos cuidados que presta. 

Relativamente à década de 80, os textos anali-

sados remetem-nos para a Emancipação do 
perfil do Enfermeiro Profissional, com algum 

sentido de Investigador e ciente dos seu deve-
res e direitos21. Os textos sobre os Cuidados de 
Enfermagem (componente teórica) são, pela 

primeira vez na análise, os mais representados, 

havendo um cuidado em apresentar um maior 

número de textos teóricos. Constata-se o 
desenvolvimento da investigação em enferma-

 

21Por exemplo: surge o regime de Objecção de Consciência 
para os profissionais de saúde. O direito de objecção de cons-
ciência é um corolário das liberdades de consciência e de reli-
gião, permitindo – ao profissional -agir ou não, de acordo com 
os critérios que informam a maneira própria de agir e estar no 
mundo (surge ao abrigo do Projecto de Lei Nº 369/111)  
22Na década de 80 é publicado o diploma da Carreira de Enfer-
magem (Decreto-Lei nº 305/81). O decreto, tal como salienta 
Nunes (2003:326) encerra pressupostos e conceitos que estão 
na base dos percursos dos anos 90. 
23Nunes (2003:329-330) salienta que, do ponto de vista geral, 
existiram dois processos de regularização da profissão de 
enfermagem em Portugal: na década de 70, o nível único e, na 
década de 80, as especialidades, ou seja, os enfermeiros espe-
cialistas (salientando a criação das três Escolas Pós Básicas 
para ministrar Cursos de Especialização). 
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gem e a consolidação do enfermeiro enquanto 

profissional22 (com deveres / responsabilidades 
e com direitos, por exemplo, a objecção de 
consciência). Procura-se, deste modo, a consoli-

dação da profissão e o aprofundamento dos 

conhecimentos teóricos23. 

Na verdade, as condições de acesso, bem como 

a duração do curso de enfermagem, sofrem 

alterações significativas na década de 80. Note-

se que, após 1988, passa a exigir-se o 12º ano 
de escolaridade para acesso ao curso de Enfer-

magem e ocorre a integração, do curso, no Sis-

tema Educativo Nacional ao nível do Ensino 

Superior Politécnico. Também na década de 80 
o Ensino da Enfermagem, em Portugal, sofre 

alterações substanciais, na medida em que, pas-

sa a existir o grau de Bacharel em Enfermagem 
(curso com a duração de 3 anos) e o Curso de 

Estudos Superiores Especializados, para enfer-

meiros que já possuíssem o grau de bacharel, 

possibilitando, aos enfermeiros, a aquisição do 
grau de Licenciado. 

É de notar, portanto, que na década de 80 a 

enfermagem é uma profissão consolidada. A Lei 

reconhece o “estatuto” do enfermeiro, atribuin-
do-lhe o grau académico de bacharel. A Servir 
ilustra o estatuto da enfermeira através de tex-

tos, maioritariamente, relacionados com a Pres-

tação de Cuidados de Enfermagem e, com 
alguns trabalhos de investigação (é sublinhado 

na revista que o objectivo da investigação em 

enfermagem, está directa ou indirectamente 
ligado à melhoria da qualidade dos cuidados de 

enfermagem). 

 

Considerações Finais  

 

Ao longo das décadas ocorreram, naturalmente, 

alterações na imagem do enfermeiro, nomeada-

mente nos traços de perfil previstos nas revistas 
de enfermagem portuguesas. A Servir (fonte do 

presente estudo) sublinha, nos anos 50, o perfil 

da Enfermeira Católica caracterizada pela pure-
za, vocação, missão e caridade. A emancipação, 

é a característica predominante nos anos 60, 

sendo a enfermeira caracterizada pela dialéctica 

entre a caridade e técnica. Nos anos 70 emerge 
a Enfermeira Profissional, caracterizada como 

uma profissional em mudança e, por último, nos 

anos 80, assiste-se à emancipação do Profissio-
nal de Enfermagem caracterizado como um pro-

fissional que actua e investiga (no sentido de 

melhorar a sua prática). É interessante subli-

nhar que, nesta investigação, se constata que 
as alterações propostas na análise da Servir 
acompanharam aspectos regulamentados na 

Legislação portuguesa relacionada com o ensino 

dos enfermeiros. Convém salientar que os resul-
tados do estudo, por um lado, apenas nos reve-

lam tendências e, por outro, são somente um 

ponto partida para se prosseguir a investigação 

num Corpus não tão limitado.  

Apesar das Dissertações de Mestrado e de Dou-

toramento que se têm defendido em Portugal 

constata-se que as investigações que incidem 
na Literatura em Enfermagem – nomeadamente 

nos boletins de educação para a saúde e publi-

cações periódicas - são escassas. No processo 

de conhecimento científico, cada resposta 
encontrada é sempre um ponto de partida 

para novas interrogações (Lopes, 2001: 

191), assim, na continuidade do presente estu-
do, seria interessante a realização de investiga-

ções relacionadas com o estudo das publicações 

periódicas e o Ensino de Enfermagem, nomea-

damente questionar: 

- as publicações periódicas de enfermagem: 

atendendo, também, ao contributo das revistas 

de enfermagem on-line; 

- o actual ensino de Enfermagem: considerando 
as Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TIC), nomeadamente do  e – learnig ; 

- a constituição de uma base de dados dos 
periódicos de enfermagem nacionais e interna-

cionais. 

 

Tendo em conta que a imprensa permite obter 
informações sobre o que se passa, o que aca-
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ba de se passar e o que se vai passar (Balle, 

2003:13) e as revistas de enfermagem são 
importantes fontes de pesquisa que contribuem 

para enriquecer o património dos conhecimen-

tos do Homem (Collière, 1989, 341) torna-se 

evidente a relevância destas como contributo 
para a História da Enfermagem.  
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Ler, falar e escrever são capacidades do domí-
nio da linguagem. No decorrer do Curso, damos 
enfoque à escrita, no âmbito de várias formas 
de interacção social. A literacia aponta a neces-
sidade de desenvolver a capacidade de trata-
mento do texto, de produção de texto, de crítica 
de texto – e se estamos preocupados com a 
literacia tradicional e a digital, com a enorme 
quantidade de informação, reconhece-se ampla-
mente que a leitura se articula com extrair sen-
tido e conferir sentido ao texto e considera-se 
indispensável o treino em vários tipos de leitura, 
muitos e variados. Assim como de escrita.  
Entre os textos presentes no quotidiano, está a 
Banda Desenhada.  
 
No dia a dia, vamos constatando um desfilar 
continuamente renovado de figuras, ícones, ído-
los, heróis – figuras, às quais se reserva um 
espaço e um poder simbólicos, que dificilmente 
convocariam tanta modelização e conceptualiza-
ção, fora desse espaço. Dos X-Men, ao Super 
Homem ou ao Homem-Aranha, foram os 
Comics que criaram estes heróis. Singularmen-
te expressivos, os heróis transformam alguma 
coisa noutra melhor e agem para lá das fraque-
zas regulares dos seres humanos. Representam 
o Bem e o Mal, as crises e as tragédias,  os per-

mitidos e os interditos – e, quer individual, quer 
colectivamente, existe uma espécie de identifi-
cação desses heróis e um reconhecimento das 
finalidades que procuram. Entre a nossa realida-
de e outra(s) alienígena(s), entre seres huma-
nos e outros seres, neste planeta ou noutros 
universos, delineiam-se figuras de ficção, em 
função dos valores morais e dos requisitos nar-
rativos. O herói é, na maioria das vezes, alguém 
bom, apto a responder mesmo nas situações 
mais aflitivas, do lado dos fracos, como agente 
de um bem social e de um bem comum.  
 
Gostaria de relevar a análise que é possível 
fazer a partir da BD: (1) das personagens, pela 
imagem, os discursos, as atitudes, (2) do espa-
ço, visualizado nas imagens, na sequência nar-
rativa e no percurso das personagens; (3) do 
tempo, cronológico ou não, exposto na sequên-
cia de vinhetas; (4) do enredo ou a acção, que, 
de acordo o usual apresenta “uma situação ini-
cial de equilíbrio, uma situação intermédia de 
ruptura desse equilíbrio e uma situação final de 
restabelecimento do equilíbrio perdido”; (5) e 
do narrador, em presença denunciada pelas 
legendas. 
Os livros ou álbuns de BD podem ser usados 
como material didáctico, sim.  

 

O trabalho de PBL (Problem Based Learning, Aprendizagem Baseada em Problemas) é realizado des-
de 2001, enquanto etapa da metodologia que seguimos no Curso de Licenciatura em Enfermagem. 
Foram já utilizados diversos formatos na produção de texto – com a apresentação em sala de aula, 
que, de modo evidente, sempre encontrou relação com a criatividade e os recursos de cada grupo 
de estudantes. Role-playing, dramatização, dança, sombras, muitos e diferentes foram as escolhas 
para apresentar aos outros as sínteses dos trabalhos. Sendo a metodologia utilizada no 1º e 2º 
anos, neste último o problema identifica-se a partir da gestão dos processos de doença; no 1º ano, 
o eixo predominante é Saúde e Cidadania, e os problemas abordados são de maior amplitude. 
No ano lectivo de 2005/2006, um dos temas de PBL foi  Voluntariado. Trabalhado em grupo, 
seguindo a metodologia, teve um elemento final de produção, um tanto diferente: os estudantes 
apresentaram uma Banda Desenhada (BD) como elemento material. Vale a pena, não apenas publi-
cá-la aqui (com a devida autorização) como reflectir sobre as conexões entre as mensagens e o veí-
culo escolhido para as trans-portar. 

 
 

Lucília Nunes 

“Professora,  
podemos fazer uma BD?” 
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Por exemplo, seria interessante um estudo 
sobre a representação da saúde ou da enfer-
magem nas Bandas desenhadas portuguesas 
da última década. Mas há mais, na riqueza da 
BD como material didáctico – pois pode ler-se 
ou usar-se BD existente ou, menos frequente - 
mas foi este o caso - , criá-la. 
A personagem da banda desenhada permanece 
um arquétipo, uma entidade com a qual é pos-
sível uma identificação permanente, um ser de 
contornos mais ou menos precisos, com um 
valor fundador. Um sentido de missão. O traba-
lho que publicamos tem estes elementos, de 
modo sintético.   
Dois povos – Volun e Tarium – em equilíbrio. 
Uma caixa aberta, como a de Pandora. Dese-
quilíbrio e violência. Solidariedade. Uma enfer-
meira, que depois de resolvido o conflito, e res-
tabelecido o equilíbrio, se torna guardiã da cai-
xa. Uma magnífica mensagem final de um 
bem-fechar que não fecha a história   
Na última caixa da última vinheta... acredito 
que saibas o que fazer... e lembra-te: haverá 
sempre quem precise de ti e dos teus cuida-
dos... 
 
 
Lucília Nunes 
 
Um especial agradecimento a Carlos Martins e 
a Ana Ramos, pela realização. 

 

 

 

1Estudantes do 5º CLE autores do trabalho: Ana Cardoso, 
Ana Ramos, Ana Pereira, Ana Arcanjo, Carlos Martins, 
Fernando Almeida, Filipa Frade, Gonçalo Xavier, Joana 
Mestrinho, Maria Costa, Marisa Nunes, Pedro Oliveira. 
Autores da BD: Carlos Martins e Ana Ramos. 

2(...) ser capaz de ler não define a literacia no complexo 
mundo de hoje. O conceito de literacia inclui a literacia 
informática, a líteracia do consumidor, a literacia da 
informação e a literacia visual. Por outras palavras, os 
adultos letrados devem ser capazes de obter e perceber 
a informação em diferentes suportes. Além do mais, 
compreender é a chave. Literacia significa ser capaz de 
perceber bem ideias novas para as usar quando neces-
sárias. Literacia significa saber como apren-
der".STRIPLING, Barbara K. . ERIC,1992, in CTAP Infor-
mation Literacy Guidelines K-12,  

http://ctap.fcoe..k12..ca.us/ctap/info_Lit/Guidelines.html 
3FEDERMAN, Mark - Why Johnny And Janey Can't Read, 

and Why Mr. And Ms. Smith Can't Teach: The challenge 
of multiple media literacies in a tumultuous time  Dis-
ponível em http://individual.utoronto.ca/markfederman/
WhyJohnnyandJaneyCantRead.pdf  (17.10.2007: 16h) 

4SÁ, Cristina Manuela - Ler e escrever com a banda 
desenhada. Disponível em http://www.ipv.pt/
millenium/19_spec2.htm  (16.10.2007, 13:30) 

5Segundo Kintsch e Van Dijk, a super-estrutura narrativa é 
constituída pelas seguintes categorias: (a) exposição, 
momento inicial da história em que são descritos ele-
mentos como as características dos agentes da acção e 
do lugar onde esta se desenrola e indicados o tempo e 
as circunstâncias físicas e sócio-culturais do seu início; 
(b) complicação, momento intermédio da acção que 
corresponde a um acontecimento ou a uma sequência 
de acontecimentos que vêm perturbar o seu estado ini-
cial, gerando um desequilíbrio; (c) resolução, momento 
final da história que corresponde às reacções do agente 
(ou dos agentes) subsequentes à complicação e que, 
geralmente, conduz ao restabelecimento do equilíbrio 
inicial; (d) moral, categoria optativa que indica as conse-
quências possíveis da história 
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Introdução 
 
Este artigo surgiu da necessidade sentida de 
reflexão sobre o conhecimento e, sobre o esta-
belecido, o que nos levou a considerar pertinen-
te uma análise reflexiva sobre as influências 
históricas e filosóficas na definição de Cuidados 
de Enfermagem presente no REPE1 e posterior-
mente nos Padrões de Qualidade2 dos Cuidados 
de Enfermagem, dada a sua importância no que 
somos, no que fazemos e no que sabemos 
enquanto prestadores de cuidados de enferma-
gem, por outras palavras, com que linhas tece-
mos os nossos cuidados. 
Salvaguarde-se que a análise efectuada não é 
exaustiva, pois muito mais haveria a encontrar 
num tema tão extenso, trata-se pois como que 
uma espécie de afloramento. 
 
Enquadramento Geral 
 
Enquanto enfermeiros, somos fruto de uma 
matriz histórica e filosófica que fazemos questão 
de preservar e promover, enquanto fundamento 
de uma educação de enfermagem que progride 
e acompanha a evolução dos tempos e das von-
tades. Em sentido figurado, somos como que o 

reflexo de um espelho de muitas vidas vividas, 
pensadas e reflectidas em conjunto ao longo do 
espaço e do tempo, com todas as incertezas e 
desvios que lhe são inerentes por natureza. Por 
vezes com alterações de percurso, mas princi-
palmente de ideais determinantes para a reali-
dade do aqui e agora, pois como afirma Nunes3 

“A história é a ciência do homem e da mudança 
das sociedades humanas, a visão do constante 
reajustamento face a novas condições materiais, 
políticas, religiosas, morais, intelectuais e 
sociais.” 
De todos os momentos, independentemente dos 
percursos realizadas pelos enfermeiros e pela 
enfermagem em Portugal, encontramos um 
denominador comum – o ser humano e o cuida-
do de enfermagem prestado à pessoa humana 
que o acaso da vida nos coloca nas mãos. 
Por detrás de uma determinada filosofia mora 

 
 

Resumo: Parar para pensar, conduz-nos à procura no tempo, do legado histórico e filosófico 
influenciador da definição de Cuidados de Enfermagem em Portugal.  
De Florence Nightingale aos nossos dias, muitas vezes tem sida colocada a questão: O que são os 
cuidados de enfermagem? O Regulamento do Exercício Profissional do Enfermeiro publicado em 
Setembro de 1996 veio regulamentar a profissão, clarificar os conceitos, as intervenções e as fun-
ções, bem como as regras básicas relacionadas com os direitos e os deveres dos enfermeiros. Com 
este pano de fundo procuramos e encontramos algumas das muitas linhas orientadoras – nas nos-
sas enfermeiras, nas teóricas de enfermagem, nos filósofos da antiguidade… 
 
Abstract: Being able to consider leads us to search in time of the influencing historical and philoso-
phical legate on the meaning of Nursing Care in Portugal. 
From Florence Nightingale to the present day, the following question has been raised many times – 
What is nursing care? The “Regulation on the Professional Exercise of Nursing”, published in Sep-
tember of 1996, regulated this profession and made clear its concepts, intervention and functions, 
as well as the basic rules concerning the nurses duties and rights. Based on this, our search found 
some of the several guidelines - in our nurses, in the nursing theories, in the philosophers of the 
ancient times… 
 
Palavras-chave: enfermagem, cuidados de enfermagem, história de enfermagem, filosofia de 
enfermagem 

 
 Influências Históricas e Filosóficas na Defini-
ção de Cuidados de Enfermagem em Portugal  
– contributos para uma reflexão  

 

1 REGULAMENTO DO EXERCICIO PROFISSIONAL DOS ENFER-
MEIROS. Decreto-lei n.º 161/96, de 4 de Setembro.  
 2ORDEM DOS ENFERMEIROS – Padrões de Qualidade dos Cuida-
dos de Enfermagem: Enquadramento conceptual: Enunciados descriti-
vos. Divulgar, Conselho de Enfermagem. Dezembro, 2001  
3
NUNES, Lucília – O que queremos dizer quando falamos 

de ética. Nursing, nº 88, Junho de 1995, p. 7-10.  

Rosário Couto 



 
 

 

-28- 

 
 

    Percursos           Julho-Setembro, 2007

quase sempre uma experiência de vida que 
configura e molda o pensamento que a reflecte 
especulativamente. Da filosofia em geral à filo-
sofia de enfermagem encontramos em Marri-
ner-Tomey e Alligood4 uma divisão curiosa 
quanto ao que consideram filosofias de enfer-
magem, no exemplo de Florence Nightingale, 
Ernestina Wiedenbach, Virgínia Henderson, 
Faye Abdellah, Lydia Hall, Jean Watson e Patrí-
cia Benner. Sem grandes pretensões, de uma 
análise mais atenta de cada uma destas filóso-
fas de enfermagem, encontramos a assunção 
da influência de alguns filósofos como Aristóte-
les, Platão, Kant, entre tantos outros, que de 
uma forma explicita e/ou implícita têm sido 
determinantes naquilo que se denomina Pensar 
Enfermagem. Pelo que acreditamos na forte e 
determinante influência da história e da filoso-
fia nisto de prestar cuidados de enfermagem, 
ao contrário de alguns autores mais pragmáti-
cos, que numa atitude de fechamento preten-
dem fazer crer que tudo na vida de um enfer-
meiro enquanto pessoa humana, tem obrigato-
riamente de ter uma perspectiva prática e utili-
tarista. 
 
E porque pura e simplesmente somos humanos 
entre humanos, do legado dos nossos antepas-
sados apontam-se eventualmente passos 
menos acertados nos caminhos escolhidos. 
Aprendendo com os erros do passado, é preci-
so caminhar em frente, construindo sobre esse 
passado, acrescentando a verdadeira cultura 
humanista ao que a tecnologia e a ciência do 
nosso tempo têm para dar, com o fim de ilumi-
nar o nosso caminho. Pois de luz precisamos 
todos, como condição necessária da percepção 
visual e como factor de beleza. Termo fecundo 
de significações, a luz tem sido alvo de cons-
tante reflexão. O termo fenómeno phainome-
non, designa aquilo que aparece, compreen-
dendo o conceito de luz phos enquanto factor 
que propicia a aparição dos seres. A perspecti-
va que este sentido congrega diferencia-se da 
noção de luz enquanto condição necessária 
para a percepção visual ocorra, na medida em 
que se enfatiza a acção da luz nos corpos, tor-
nando-os visíveis, não abordando a acção da 
luz sobre o olho, fazendo-o ver. Platão 
(República, VI) definiu luz como aquilo que faz 
aparecer o visível, sublinhando ainda como 
requisito da visão para a iluminação do olho.  
Na senda da educação para o gosto de ser 
enfermeiro será proveitoso utilizar de forma 
adequada as novidades da tecnologia da infor-
mação que nos chegam, criando conteúdos 
culturalmente sólidos que possam circular na 
Internet e agucem o apetite pela educação 
humanista. Por isso faz sentido dar voz aos 
grandes mestres da cultura ocidental, tanto aos 
antigos como aos contemporâneos, porque eles 
existem e por vezes estão ao nosso lado, mas 

principalmente porque as suas palavras ajudam 
a caminhar para um futuro mais humano, mais 
justo, mais belo, mais fraterno e solidário. 
Esta importância dada aos mestres da cultura 
ocidental é porque somos fruto de uma matriz 
cultural que teve o seu epicentro e os seus fun-
damentos na antiguidade greco-latina e na civi-
lização judaico-cristã, sendo mandatória a sua 
compreensão e respeito para podermos dialo-
gar com as outras culturas, pois em primeiro 
lugar é necessário conhecer as nossas referên-
cias culturais para acolhermos os outros.   
Aristóteles foi um desses grandes mestres, e a 
pertinência do seu pensamento para a actuali-
dade resulta de os valores serem intrínsecos à 
educação em geral e à educação para o gosto 
de ser enfermeiro, não nos sendo possível falar 
de educação sem incluir os valores. Na verdade 
não há educação para o gosto sem uma refe-
rência intrínseca aos valores, pois o compro-
misso assumido pelos enfermeiros não é possí-
vel fora do compromisso com os valores univer-
sais e humanos. 
 
Da Definição de Cuidados de Enfermagem 
 
Definir é determinar, fixar os limites ou exten-
são de, demarcar com precisão, dizer o que 
uma coisa é ou em que consiste, pelo que a 
definição é a acção de definir, é a expressão 
com que se diz o que uma coisa é ou em que 
consiste.  
Os nossos enfermeiros determinaram que 
Enfermagem é “a profissão que, na área da 
saúde, tem como objectivo prestar cuidados de 
enfermagem ao ser humano, são ou doente, ao 
longo do ciclo vital, e aos grupos sociais em 
que ele está integrado, de forma que mante-
nham, melhorem ou recuperem a saúde, aju-
dando-os a atingir a sua máxima capacidade 
funcional tão rapidamente quanto possível”5, 
como configuração do reconhecimento social 
da profissão. 
Se o objectivo é prestar cuidados de enferma-
gem, então a sua definição foi um passo funda-
mental para a prossecução deste objectivo, 
pelo que nos propomos analisar as influências 
históricas e filosóficas na definição de Cuidados 
de Enfermagem6. 
Entendemos que o cuidado de enfermagem 
pode ser perspectivado como um todo, consti-
tuído por particularidades, pequenas coisas que 
são a sua essência, ou na linguagem da ciência 
de enfermagem, intervenções de enfermagem 

 4  MARRINER - TOMMEY, Ann; ALLIGOOD, Martha R. – Modelos y 
Teorías en enfermeria. 5ª ed. Madrid: Elsevier Science, 2003, p. 67.  
5 REGULAMENTO PROFISSIONAL DO EXERCICIO DOS ENFERMEI-
ROS in NUNES, Lucília; AMARAL, Manuela; GONÇALVES, Rogério – 
Código deontológico do Enfermeiro: dos Comentários à Análise de 
Casos. Lisboa: Ordem dos Enfermeiros, 2005, p.381  
6 REGULAMENTO PROFISSIONAL DO EXERCICIO DOS ENFER-
MEIROS. Decreto-lei n.º 161/96, de 4 de Setembro, alterado pelo De-
creto-Lei nº 104/98 de 21 de Abril  



 
 

 

-29- 

 
 

     Julho-Setembro, 2007         Percursos   
 

que mostram o que é o cuidado de enferma-
gem. Na actualidade considera-se enfermagem 
como uma disciplina e uma profissão, contudo 
acrescemos que também é uma arte, a arte do 
humano pela arte do humano, por via da cor-
rente humanista, que de certa forma até se 
enquadra no âmbito deste artigo, de qualquer 
forma, consideramos a especificidade dos cui-
dados de enfermagem. 
Segundo Vieira (2007:87) “na sua especificida-
de, os cuidados de enfermagem visam priorita-
riamente a ajuda às pessoas na sua adaptação 
aos processos de saúde e de doença que as 
afectam e, secundariamente, completam a 
actuação de outros profissionais na resolução 
dos problemas de saúde das pessoas”. 
 
Da definição propriamente dita, temos que: 
“O exercício profissional da enfermagem…” – 
porque enfermagem é uma profissão reconhe-
cida pela sociedade, e ser profissional significa 
professar, isto é, assumir livremente um com-
promisso ao qual corresponde um exercício, um 
agir, ao nível da gestão, do ensino, da investi-
gação e da prática clínica.  
“…centra-se na relação interpessoal entre um 
enfermeiro e uma pessoa, ou entre um enfer-
meiro e um grupo de pessoas (família ou 
comunidades)” – quer o enfermeiro, quer a 
pessoa ou o grupo de pessoas são humanos 
que se encontram em relação, Kant7 refere 
que “nenhum homem é uma ilha”, pelo que 
nos encontramos sempre perante alguém que 
precisa de cuidados de enfermagem, como Vir-
gínia Henderson escreveu “a função própria da 
Enfermagem é assistir o individuo, são ou 
doente, na realização daquelas actividades que 
contribuem para a saúde ou sua recuperação 
(ou morte serena) e que ele desempenharia se 
tivesse a força, a vontade e os conhecimentos 
necessários. E fazer isto de tal maneira que o 
ajude a ser independente o mais rapidamente 
possível”8. 
 
Entendemos que a noção de pessoa é a noção 
do mais elevado conceito que o ser humano foi 
adquirindo ao longo dos tempos, acerca de si 
próprio e da sua dignidade. Ela substitui com 
vantagem as noções de indivíduo e sujeito. Na 
noção de pessoa estão fundidas as mais dignifi-
cantes características do ser humano que 
fazem dele o valor supremo, o sujeito, a fonte 
e o critério de qualquer apreciação valorativa.  
A relação aos outros, o sermos-uns-com-os-
outros é uma nota constitutiva da pessoa. Pro-
jecto, pois não se nasce pessoa, ser pessoa 
não é coisa dada, tornar-se pessoa é tão só 
uma das muitas possibilidades humanas de 
cada um se realizar.  
Da importância da relação que os enfermeiros 
estabelecem com os outros, fica o contributo 
de Hildegarde Peplau, que em 1952 na sua 

escola de pensamento relevou este aspecto, 
importa referir que a sua obra se intitula Inter-
personal Relations in Nursing. 
Segundo Vieira9 outras autoras deram continui-
dade ao pensamento de Peplau, no exemplo de 
Ida Orlando, Joyce Travelbee, Ernestina Wie-
denbach e Imogene King. 
“Quer a pessoa enfermeiro, quer as pessoas 
clientes dos cuidados de enfermagem, pos-
suem quadros de valores, crenças e desejos da 
natureza individual – fruto das diferentes con-
dições ambientais em que vivem e se desenvol-
vem.” – Nesta perspectiva uma das principais 
influências será Florence Nightingale e os sécu-
los XVIII e XIX. No respeitante a Florence Nigh-
tingale, os seus valores individuais, sociais e 
profissionais foram parte integrante do desen-
volvimento do seu trabalho.  
 
Segundo Marriner - Tomey e Alligood10 “a edu-
cação que Nightingale recebeu do seu pai era 
pouco habitual para uma menina da época vito-
riana. A formação em matemática e filosofia 
que recebeu de um pai intelectual e bem-
educado proporcionou-lhe uns conhecimentos e 
um pensamento conceptual excepcional para 
as mulheres da sua época”. Principalmente a 
religião e a vida em sociedade desenvolveram 
competências invulgares para a época, como 
referem Marriner – Tomey e Alligood11 

“Nightingale recebeu aulas de matemáticas, 
idiomas, religião e filosofia (matérias que exer-
ceram posteriormente uma influencia no seu 
trabalho). Participou nas actividades aristocráti-
cas e nos actos sociais habituais da época vito-
riana...”. Do descrito nota-se a influência da 
educação na formulação dos valores pessoais e 
sociais, que por sua vez se vão repercutir nos 
valores profissionais, dado que é a Nightingale 
a quem muitos autores atribuem a profissiona-
lização da enfermagem, como referem Marriner 
– Tomey e Alligood12 “Foi ela quem concebeu 
as enfermeiras como um colectivo de mulheres 
formadas, num momento em que as mulheres 
não estavam nem formadas, nem desempenha-
vam trabalho algum nos serviços públicos.” 
Tenha-se presente o século XIX e a sua reali-
dade histórica e cultural, onde o domínio da 
religião era um factor condicionador da vida em 

7 Cf. KANT, Immanuel – Critica da Faculdade do Juízo. Introd. António 
Marques Trad. Notas António Marques e Valério Rohden. Lisboa: Impren-
sa Nacional Casa da Moeda. Estudos Gerais Séria Universitária. Clássi-
cos da Filosofia, 1998. 
8 HENDERSON, Virginia – The Nature of Nursing. A definition and its 
implications for practice, research and education. New York. Macmillan, 
1966  
9 VIEIRA, Margarida – Ser Enfermeiro: Da Compaixão à Proficiência. 
Lisboa: Universidade Católica Portuguesa Editora, 2007, p. 76  
10 MARRINER - TOMMEY, Ann; ALLIGOOD, Martha R. – Modelos y 
Teorías en enfermeria. 5ª ed. Madrid: Elsevier Science, 2003, p. 67  
11 Ibid. , p. 65  
12 Ibid. , p. 4  
13
NIGHTINGALE, Florence – Notas sobre Enfermagem: o 

que é e o que não é. Loures: Lusociência, 2005  
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família e em sociedade.  
Nightingale13 refere que “é a natureza que cica-
triza a ferida…o que a enfermagem tem a fazer 
em ambos os casos é manter o paciente nas 
melhores condições possíveis, a fim de que a 
natureza possa actuar sobre ele”, apresenta os 
conceitos de enfermeira, pessoa, saúde e 
ambiente, interligados entre si e que se man-
têm actuais, para além dos cento e cinquenta 
anos em que constituem o fundamento do 
desenvolvimento de enfermagem. 
Na definição de Cuidados de Enfermagem, a 
opção pelo cliente (segundo nota)14 relaciona-
se com a conotação que este termo tem com a 
noção de papel activo no quadro da relação de 
clientes. Cliente como participante activo. Clien-
te como aquele que troca algo com outro e não 
necessariamente aquele que numa visão mera-
mente economicista, paga. 
Da evidência em geral e da investigação de 
enfermagem é sabido que o ambiente em que 
as pessoas vivem, crescem e se desenvolvem 
são determinantes para a sedimentação de 
quadros de valores (pessoais, profissionais, 
universais) e que a relação implica diferenças 
dada a diversidade e pluralidade de pessoas 
que se cruzam.  
 
Do racionalismo ao romantismo, e do pensa-
mento crítico de Kant15, que era racionalista, 
existe uma influência no ressurgimento dos 
valores como o carácter único de cada indiví-
duo, a subjectividade e, a inter subjectividade 
que permite a comunicação e o respeito. Do 
existencialismo, principalmente Heidegger que 
refere que “o homem é um ser no mundo, mas 
é também um ser com os outros”16. 
“Assim, no âmbito do exercício profissional, o 
enfermeiro distingue-se pela formação e expe-
riência que lhe permite compreender e respei-
tar os outros numa perspectiva multicultural…” 
– Este excerto da definição reporta-nos à for-
mação, relevada desde Nightingale. No caso 
português Nunes17 refere que “o primeiro curso 
começou a funcionar nos Hospitais da Universi-
dade de Coimbra, em Outubro de 1881, duran-
te a administração de Costa Simões” justifican-
do a necessidade da criação da escola com o 
fim de uma educação prática dos enfermeiros, 
pelo facto de os cuidados serem até então sido 
prestados pelas “irmãs da caridade” e por pes-
soas indiferenciadas, como refere Nunes18 “falar 
de enfermagem em Portugal, por exemplo, na 
década de 70 de Oitocentos, era referir um 
grupo indiferenciado de pessoal hospitalar ou 
de asilos. A emergência da Enfermagem como 
grupo socioprofissional ocorreria já no século 
XX”. 
 
Também no século XX e mais recentemente, no 
ano de 1969, o International Council of Nurses, 
apresentou a primeira definição de enferma-

gem, sendo posteriormente revisionada em 
1975, mantendo-se até aos dias de hoje: “A 
enfermagem inclui os cuidados, autónomos e 
colaborativos, que se prestam a pessoas de 
todas as idades, famílias, grupos e comunida-
des, enfermos ou sãos, em todos os contextos, 
e incluem a promoção da saúde, a prevenção 
da doença, os cuidados aos enfermos, deficien-
tes e pessoas moribundas.” Note-se o sublinhar 
da autonomia da enfermagem, com a conse-
quente descrição das suas funções “as funções 
essências da enfermagem são a defesa, a pro-
moção de um ambiente seguro, a investigação 
e a gestão dos pacientes e dos sistemas de 
saúde, e a formação”, embora a definição não 
explicite o que são os cuidados de enferma-
gem, indica o caminho. 
Da perspectiva da multiculturalidade dá-se rele-
vo à influência de Madeleine Leininger19 funda-
dora da enfermagem transcultural, que surgiu 
da sua educação e experiência clínica na déca-
da de 1960. Leininger defende que a teoria de 
enfermagem deve ter em conta as crenças cul-
turais, as condutas do cuidado e os valores dos 
indivíduos, famílias e grupos de forma a pro-
porcionar cuidados de enfermagem efectivos, 
satisfatórios e coerentes com a cultura. Tenha-
se presente que era detentora de um PhD em 
antropologia, permitindo-lhe uma visão de 
abertura ao mundo no respeitante à diversida-
de e pluralidade cultural. Da filosofia revê-se a 
influência da antiguidade grega e da corrente 
humanista. 
Da experiência, recorremos a Patrícia Benner, 
pois a experiência tem sido um dos elementos 
enfatizados põe esta teórica, é através dela 
(experiência) que o enfermeiro aprende a foca-
lizar de imediato aquilo que é relevante em 
cada situação, de forma a extrair o seu signifi-
cado. Benner20 afirma que nunca se começa 
como perito e que o individuo passa por cinco 
níveis no processo de aquisição e desenvolvi-
mento de competências: principiante, princi-
piante avançado, competente, proficiente e 
perito. 
Também Martha Rogers21 afirma que enferma-

 

14 ORDEM DOS ENFERMEIROS – Padrões de Qualidade dos Cuidados 
de Enfermagem: Enquadramento conceptual: Enunciados descritivos. 
Divulgar, Conselho de Enfermagem. Dezembro, 2001.  
15 KANT, Immanuel – Critica da Faculdade do Juízo. Introd. António 
Marques Trad. Notas António Marques e Valério Rohden. Lisboa: Impren-
sa Nacional Casa da Moeda. Estudos Gerais Séria Universitária. Clássi-
cos da Filosofia, 1998  
16 MARTIN, Heidegger – Ser e tempo. Paris: Gallimard, 1964, p. 69 
17 NUNES, Lucília – Um Olhar Sobre o Ombro: Enfermagem em Portugal 
(1881-1998). Loures: Lusociência, 2003, p.22 
18 NUNES, Lucília – Um Olhar Sobre o Ombro: Enfermagem em Portugal 
(1881-1998). Loures: Lusociência, 2003, p.20  
19 LEININGER, Madeleine. - Culture care diversity and universality: 
Theory of nursing. New York: National League for Nursing Press, 1991 
20 BENNER, Patrícia – De Iniciado a Perito: Excelência e Poder na 
Prática Clínica de Enfermagem. Coimbra: Quarteto Editora, 2001 
21 ROGERS, Marta – “Nursing science and the space age.” In Nursing 
Science. nº 5, 1994 
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gem é um sistema organizado e abstracto que 
usa o seu conhecimento na prática, como refe-
re, a prática não é a enfermagem, mas o modo 
pelo qual usamos o conhecimento. 
“…num quadro onde procura abster-se de juízos 
de valor relativamente à pessoa cliente dos cui-
dados de enfermagem.” – Na linha da deontolo-
gia profissional22, temos o respeito no seu senti-
do abrangente, o dever do enfermeiro se abster 
por um lado de julgamentos, de suspender o 
juízo, de não emanar sentença, por outro lado e 
em simultâneo, uma postura de abstenção, de 
não imposição ao outro dos seus critérios ou 
valores pessoais, na salvaguarda dos direitos do 
receptor de cuidados. Da Carta dos Direitos e 
Deveres dos Doentes, precedida da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem23, como “ideal 
comum a atingir por todos os povos e todas as 
nações, a fim de que todos os indivíduos e 
todos os órgãos da sociedade, tendo-a constan-
temente no espírito, se esforcem, pelo ensino e 
pela educação, por desenvolver o respeito des-
tes direitos e liberdades e por promover, por 
medidas progressivas de ordem nacional e inter-
nacional, o seu reconhecimento e a sua aplica-
ção universais e efectivos tanto entre as popula-
ções dos próprios estados-membros como entre 
as dos territórios colocados sob sua jurisdição”, 
tentativa de resposta às atrocidades infligidas 
nos seres humanos, tão bem conhecidas da his-
tória da humanidade. 
 
Da filosofia moral, Kant afirma a necessidade da 
natureza (na Critica da Razão Pura) e a exigên-
cia de uma liberdade absoluta (na Critica da 
Razão Pratica), na sua terceira crítica mostra a 
possibilidade de uma reconciliação entre o mun-
do natural e o da liberdade. A natureza talvez 
não seja apenas o domínio do determinismo, 
mas também o da finalidade que aparece noto-
riamente na organização harmoniosa dos seres 
vivos. Contudo se o princípio da causalidade 
(determinismo) é constitutivo da experiência, 
pois não se pode dispensa-lo para explicar a 
natureza, o princípio da finalidade permanece 
facultativo, puramente regulador, é possível 
interpretar o agrupamento de certas condições 
como a manifestação de um fim. 
Da perspectiva ética do dever de Kant, tendo 
presente o principio “age apenas segundo a 
máxima que faz com que tu possa querer ao 
mesmo tempo que ela se torne em lei universal” 
e que a pessoa é um fim em si mesmo, a noção 
de autonomia do sujeito. 
Nesta linha de pensamento, Ernestina Wieden-
bach define juízo na sua teoria e/ou filosofia, 
referindo que “o juízo representa a capacidade 
da enfermeira para tomar decisões sólidas”, 
surgindo a partir de um processo cognitivo, sen-
do de carácter individual, por outras palavras, 
estamos perante o processo de tomada de deci-
são, com todas as suas componentes.  

Arendt releva que o julgar “quer seja estético, 
legal ou moral, pressupõem um alheamento 
nitidamente «não natural» e deliberado de 
envolvimento e da parcialidade dos interesses 
imediatos tal como são determinados pela 
minha posição no mundo e pelo papel que nele 
desempenho”24 dado que o julgar serve uma 
dupla condição, para ajuizar e para compreen-
der o sentido. A mesma autora refere que o 
julgamento é “a nossa faculdade para lidar com 
o passado”25, como um modus operandi próprio, 
nas palavras de Nunes26. Podemos afirmar que 
em regra julgamos tendo em conta a validade 
exemplar, por outras palavras, julgamos o certo 
e o errado tendo presente em mente algo ou 
alguém, ausente no espaço e no tempo, que se 
tornou exemplo, como refere Arendt “o exemplo 
é o particular que reencerra, ou é sensível a 
reencerrar em si, um conceito ou uma regra 
geral”27. Cada um decide por si, enquanto sujei-
to autónomo e responsável. 
 
“A relação terapêutica promovida no âmbito do 
exercício profissional de enfermagem caracteri-
za-se pela parceria estabelecida com o cliente 
no respeito pelas suas capacidades e na valori-
zação do seu papel. Esta relação desenvolve-se 
e fortalece-se ao longo de um processo dinâmi-
co, que tem por objectivo ajudar o cliente a ser 
proactivo na consecução do seu projecto de 
saúde. Várias são as circunstâncias em que a 
parceria deve ser estabelecida, envolvendo as 
pessoas significativas para o cliente individual 
(família, convivente significativo).” – O conceito 
de relação terapêutica surge com Lydia Hall, no 
seu modelo de introspecção, cuidado e cura. 
Hall teve como influência a filosofia de Carl 
Rogers da terapia centrada no cliente, usando 
uma das suas principais premissas – que os 
receptores de cuidados alcançam o seu poten-
cial máximo mediante um processo de aprendi-
zagem. 
Também Jean Watson28 na sua última visão 
sobre enfermagem pós-moderna nos dá uma 
perspectiva do cuidar-curar transpessoal, como 
afirma “a arte é um caminho de lidar com a vida 
e com os processos de cura de um modo reve-

22 NUNES, Lucília; AMARAL, Manuela; GONÇALVES, Rogério – Códi-
go Deontológico do Enfermeiro: dos Comentários à análise dos casos. 
Lisboa: Ordem dos Enfermeiros, 2005 
23 Adoptada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, 
na sua Resolução 217A (III) de 10 de Dezembro de 1948  
24 ARENDT, Hannah – A Vida do Espírito I – Pensar. Trad. João S. C. 
Duarte. Lisboa: Instituto Piaget, 1999, p. 89  
25 Ibid., p. 238  
26 NUNES, Lucília – Justiça, Poder e Responsabilidade: Articulação e 
Mediações nos Cuidados de Enfermagem. Loures: Lusociência, 2006, p. 
231. 
27 ARENDT, Hannah – A Vida do Espírito II – Querer. Trad. João S. C. 
Duarte. Lisboa: Instituto Piaget, 1999, p. 125.  
28 WATSON, Jean – Enfermagem Pós-Moderna e Futura: Um Novo 
Paradigma da Enfermagem. Trad. João M. M. Enes. Loures: Lusociên-
cia, 2002, p. 191  
29 KEROUAC, Susanne [et al] - Le Pensée Infirmière. Quebec: Études 
Vivantes, 1994, p.19  
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rente, com um sentido de admiração e respeito 
para o maior quadro do universo, conduzindo a 
uma formatação moral dos nossos sistemas de 
cura”. 
 
Recorrendo à classificação de Kerouac29 encon-
tramos a influência do paradigma da integração 
(1950-1975) no qual o foco de atenção se cen-
tra na pessoa (família, comunidade), cujo fenó-
meno é contextual e variável, sendo múltiplos 
os elementos intervenientes, do que resulta 
uma relação circular e interaccional, não 
menosprezando contudo a influencia do para-
digma da categorização e da transformação. 
A disciplina de enfermagem tem evoluído no 
contexto dos acontecimentos históricos e dos 
movimentos sociais ao longo do tempo, pelo 
que as concepções acompanham as correntes 
de pensamento. 
“Os cuidados de enfermagem tomam por foco 
de atenção a promoção dos projectos de saúde 
que cada pessoa vive e persegue. Neste con-
texto, procura-se ao longo do ciclo vital, preve-
nir a doença e promover os processos de rea-
daptação, procura-se a satisfação das necessi-
dades humanas fundamentais e a máxima 
independência na realização das actividades de 
vida, procura-se a adaptação funcional aos 
défices e a adaptação a múltiplos factores – 
frequentemente através de processos de 
aprendizagem do cliente.” – O ser humano foi 
sempre um dos principais focos de atenção dos 
enfermeiros, por doença e por incapacidade até 
à actualidade em que é considerado um projec-
to de saúde. Como constatamos num trabalho 
por nós realizado Couto30 “Do projecto de saú-
de do ser humano e, da comunidade, pode-se 
dizer que a saúde é uma tensão para a harmo-
nia. Tendo presente que cada ser humano é 
imperfeito na sua origem e vulnerável no seu 
percurso, compreende-se que se apresente a 
saúde em sentido pleno mais como um ideal 
para o qual se tende do que uma realidade 
adquirida. O ideal consistirá na harmonia entre 
todas as componentes identificáveis no ser 
humano”.  
 
Tendo como pano de fundo a definição de Saú-
de da Organização Mundial de Saúde no ano de 
1946 como “estado de completo bem-estar físi-
co, mental e social, e não apenas ausência de 
doença ou incapacidade”. 
Em Portugal no final da década de 1950 assis-
tem-se a algumas mudanças, em prol da 
importância dos enfermeiros e das funções que 
lhes são atribuídas, como refere Nunes31 consi-
derando a variedade de funções delegadas aos 
enfermeiros, exercidas “no hospital, no domicí-
lio, na fábrica, na escola, na saúde, na doença, 
na reabilitação, sempre a ombros com a educa-
ção sanitária das populações, facilmente se 
reconhece que contribui, portanto, grandemen-

te para um trabalho de educação, de conscien-
cialização dos indivíduos” citando Corrêa32. Daí 
se poder inferir que a promoção se dá essen-
cialmente pela educação das pessoas apelando 
à consciência, ao longo do ciclo vital, uma vez 
que o exercício de enfermagem se alarga aos 
diversos contextos da sociedade. 
Para além da vida, na procura da qualidade de 
vida, a que cada um vive e persegue, tendo 
presente que é um conceito subjectivo, pela 
intersubjectividade, pela capacitação de si e do 
outro de quem cuidamos, temos a possibilidade 
de apelar ao bom senso e à justiça. E recorren-
do a Naussbaum33 o seu conceito básico é de 
que uma sociedade justa é aquela em que cer-
tas capacidades humanas básicas estão adquiri-
das por toda a gente, por outras palavras, o 
estado ideal de Naussbaum é aquele que asse-
gura a oportunidade de todos os indivíduos 
para serem capazes de adquirir certos bens, 
como a saúde e a manutenção da vida com 
qualidade. Os enfermeiros enquanto tal, desde 
sempre tiveram e têm como objectivo da políti-
ca pública da saúde (individual e comunitária) a 
promoção de capacidades combinadas, internas 
à pessoa e externas, entenda-se do ambiente, 
nas palavras de Naussbaum34, isto requer duas 
espécies de esforços, a promoção das capaci-
dades internas, pela educação e treino e, a dis-
ponibilidade das condições institucionais e 
materiais externas. 
 
Das teóricas de enfermagem e recorrendo a 
Kérouac35 pensa-se poder afirmar a influência 
das seis escolas da concepção da disciplina de 
enfermagem – escola das necessidades, da 
interacção, dos efeitos desejados e da promo-
ção da saúde, todas as orientadas face à pes-
soa e, as escolas do ser humano unitário e do 
cuidado caracterizadas por uma abertura face 
ao mundo. 
“Os cuidados de enfermagem ajudam a pessoa 
a gerir os recursos da comunidade em matéria 
de saúde, prevendo-se ser vantajoso o assumir 
um papel de pivot no contexto da equipa. Na 
gestão dos recursos de saúde, os enfermeiros 

 
30 COUTO, Rosário – Estética e Enfermagem…o sentido do Belo no 
Cuidado em Neonatologia. Dissertação de Mestrado em Ciências de 
Enfermagem apresentada ao Instituto de Ciências Biomédicas de Abel 
Salazar da Universidade do Porto, p. 162 
31  NUNES, Lucília – Um Olhar Sobre o Ombro: Enfermagem em 
Portugal (1881-1998). Loures: Lusociência, 2003, p.169 
32 Ibid., p.180 
33 NUSSBAUM, Martha – Capabilities as Fundamental Entitlements: 
Sen and Social Justice. University of Chicago. Paper presented at a 
conference on Sen's  work at the University of Bielefeld, Germany, 
June, 2001, pp. 1-28 
34 IBIDEM 
35 KEROUAC, Susanne [et al] - Le Pensée Infirmière. Quebec: Études 
Vivantes, 1994, p.25 
36 MARRINER - TOMMEY, Ann; ALLIGOOD, Martha R. – Modelos y 
Teorías en enfermeria. 5ª ed. Madrid: Elsevier Science, 2003, p. 102 
37 MARRINER - TOMMEY, Ann; ALLIGOOD, Martha R. – Modelos y 
Teorías en enfermeria. 5ª ed. Madrid: Elsevier Science, 2003, p. 87  
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promovem, paralelamente, a aprendizagem da 
forma de aumentar o reportório de recursos 
pessoais, familiares e comunitários para lidar 
com os desafios de saúde.” – Virgínia Hender-
son36 afirma que a mente e o corpo são insepa-
ráveis, assim como o paciente e a sua família 
são uma unidade, o que conduz à promoção da 
saúde da pessoa e da família como um todo 
indissociável. 
Wiedenbach37 num dos seus principais conceitos 
refere a coordenação, como, mais do que um 
esforço da enfermeira conseguir a unidade e a 
continuidade dos cuidados, esta coordena todos 
os serviços do paciente para se assegurar de 
que o cuidado não se fragmenta – o papel de 
pivot – a informação, as consultas e as discus-
sões são elementos básicos da coordenação. 
A escola da promoção da saúde também dá o 
seu contributo, entre outras mais. 
 
O processo de gestão e do ensino/
aprendizagem advém desde Nightingale até aos 
nossos dias. 
Tenha-se presente mais uma vez a alteração 
histórica e cultural da visão sobre a saúde e, a 
consequente alteração da sua definição pela 
OMS. 
“As intervenções de enfermagem são frequente-
mente optimizadas se toda a unidade familiar 
for tomada por alvo do processo de cuidados, 
nomeadamente quando as intervenções de 
enfermagem visam a alteração de comporta-
mentos, tendo em vista a adopção de estilos de 
vida compatíveis com a promoção da saúde.” – 
A escola da promoção da saúde, principalmente 
na família teve a sua origem com Moyra Allen. O 
seu modelo conhecido como “o modelo de 
McGill” foi considerado como um modelo con-
ceptual e, como um modelo de intervenção38. 
Tendo como influências a filosofia dos cuidados 
de saúde primários e a teoria da aprendizagem 
de Bandura (1977). 
A escola da promoção da saúde centra-se no 
“quê” dos cuidados de enfermagem e pela pro-
moção de comportamentos de saúde e também 
tendo presente a quem se dirigem, o “como 
promovê-lo”. 
“O exercício profissional dos enfermeiros insere-
se num contexto de actuação multiprofissional. 
Assim, distinguem-se dois tipos de intervenções 
de enfermagem: as iniciadas por outros técnicos 
da equipa (intervenções interdependentes) – 
por exemplo prescrições médicas – e iniciadas 
pela prescrição do enfermeiro (intervenções 
autónomas). Relativamente às intervenções de 
enfermagem que se iniciam na prescrição elabo-
rada pelo enfermeiro, este assume a responsa-
bilidade pela prescrição e pela implementação 
técnica da intervenção.” – A influência marcante 
neste excerto da definição foi Virgínia Hender-
son, que contribuiu com a delimitação da enfer-
magem autónoma, crendo que as funções de 

enfermeiros e médicos se complementam, afir-
mando que estes dois grupos profissionais tra-
balham de forma interdependente com outros 
profissionais da saúde, comparando a equipa de 
saúde com as diferentes partes de um gráfico 
circular. Segundo Henderson39, de acordo com 
as necessidades do paciente o gráfico vai 
mudando de tamanho, sendo o fim último a 
máxima independência do paciente. 
Lídia Hall40 também pôs ênfase no trabalho 
autónomo de enfermagem, sustentando que as 
enfermeiras trabalham de modo diferente em 
três círculos inter conectados que representam 
aspectos do cliente. 
Ida Orlando41 deu a sua contribuição como teó-
rica ao fazer avançar enfermagem mais além 
das respostas pessoais e automáticas até uma 
resposta profissional e disciplinada. 
“A tomada de decisão do enfermeiro que orienta 
o exercício profissional autónomo implica uma 
abordagem sistémica e sistemática. Na tomada 
de decisão, o enfermeiro identifica as necessida-
des de cuidados de enfermagem da pessoa indi-
vidual ou do grupo (família, comunidade). Após 
efectuada a identificação da problemática do 
cliente, as intervenções de enfermagem são 
prescritas de forma a evitar riscos, detectar pre-
cocemente problemas potenciais e resolver ou 
minimizar os problemas reais identificados.” - A 
abordagem sistémica e sistemática surge da 
teoria de Dorothy Johnson42 e do seu modelo do 
sistema conductual, baseada na crença de Nigh-
tingale de que o objectivo de enfermagem é 
ajudar os indivíduos a prevenir enfermidades ou 
lesões ou a recuperar-se delas. Johnson definiu 
sistema como “um conjunto que funciona como 
tal, graças à interdependência das suas partes”, 
como tal a pessoa procura o equilíbrio entre os 
seus subsistemas”. 
 
Denota-se a nítida influência de Virgínia Hender-
son – a independência na satisfação das neces-
sidades fundamentais e da escola das necessi-
dades e de Dorothea Orem – o auto cuidado, 
também conhecidas pela escola das necessida-
des segundo Kerouac43. Ainda segundo esta 
autora temos a influência da escola da interac-
ção de Hildegard Peplau (processo interpessoal) 
e a escola dos efeitos desejados de Callista Roy 
(adaptação). 

38 KEROUAC, Susanne [et al] - Le Pensée Infirmière. Quebec: Études 
Vivantes, 1994, p.37 
39 HENDERSON, Virgínia – The nature of nursing: A definition and its 
implications for practice, research, and education. New York: Macmil-
lan, 1966 
40 MARRINER - TOMMEY, Ann; ALLIGOOD, Martha R. – Modelos y 
Teorías en enfermeria. 5ª ed. Madrid: Elsevier Science, 2003, p. 20. 
41 Ibid. , p. 25. 
42 Ibid. , p. 250 
43 KEROUAC, Susanne [et al] - Le Pensée Infirmière. Quebec: Études 
Vivantes, 1994, p.XI 
44 MARRINER - TOMMEY, Ann; ALLIGOOD, Martha R. – Modelos y 
Teorías en enfermeria. 5ª ed. Madrid: Elsevier Science, 2003, p. 114  
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Também Faye Abdalla44 cria os vinte e um pro-
blemas de enfermagem na sua teoria, os quais 
permitem dar início ao processo de tomada de 
decisão de enfermagem. 
“No processo de tomada de decisão em enfer-
magem e na fase de implementação das inter-
venções, o enfermeiro incorpora os resultados 
da investigação na sua prática. Reconhece-se 
que a produção de guias orientadores de boa 
prática de cuidados de enfermagem baseados 
na evidência empírica constitui uma base estru-
tural importante para a melhoria contínua da 
qualidade do exercício profissional dos enfer-
meiros.” – A tradição da investigação é relativa-
mente jovem em enfermagem, surgiu na déca-
da de 50 do século XX. Teve o seu início na 
América, onde foram criados os primeiros cen-
tros de investigação, que permitiram alcançar 
um progresso considerável. Coincide com a 
integração da enfermagem na universidade. 
As grandes correntes de pensamento e as 
diversas concepções influenciaram o desenvol-
vimento dos conhecimentos da nossa disciplina. 
Martha Rogers na sua teoria afirma com preci-
são a importância da investigação na consolida-
ção do conhecimento de enfermagem e da sua 
aplicação na prática no sentido da melhoria dos 
cuidados de enfermagem. 
 
Em Portugal a investigação em enfermagem 
tem uma “tradição” muito jovem, como marco 
histórico, se bem que exista investigação feita 
por enfermeiros anterior a 1990, apenas nesse 
ano se verifica um momento decisivo, como 
refere Nunes45 “o 1º curso de Bacharelato de 
Enfermagem iniciou-se em 1990 (embora o 
ensino de Enfermagem tenha sido integrado no 
Ensino Superior pelo Decreto-lei 480/88 de 23 
de Dezembro)”. 
Como área de investigação, a prática de cuida-
dos contribui para o desenvolvimento da teoria 
e vice-versa, daí advêm os guias orientadores 
de boas práticas de cuidados de enfermagem, 
como está patente no dever ser profissional “os 
enfermeiros têm presente que bons cuidados 
significam coisas diferentes para diferentes 
pessoas”46. 
 
“Do ponto de vista das atitudes que caracteri-
zam o exercício profissional dos enfermeiros, os 
princípios humanistas de respeito pelos valores, 

costumes, religiões e todos os demais previstos 
pelo código deontológico enformam a boa prá-
tica de enfermagem. Neste contexto, os enfer-
meiros têm presente que bons cuidados signifi-
cam coisas diferentes para diferentes pessoas 
e, assim, o exercício profissional dos enfermei-
ros requer sensibilidade para lidar com essas 
diferenças, perseguindo-se os mais elevados 
níveis de satisfação dos clientes”. – De Nightin-
gale à actualidade o princípio humanista esteve 
sempre presente na história e filosofia de 
enfermagem, como Vieira47 refere “os seres 
humanos sempre precisaram de cuidados, quer 
para manter a vida, quer para lutar contra o 
mal que os ameaça constantemente” conti-
nuando que “a enfermagem prosseguiu um 
longo caminho e foi evoluindo dos cuidados aos 
doentes para a preocupação com as condições 
humanas”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Código Deontológico do Enfermeiro é como 
se pode ler “um pilar essencial para a prática 
dos enfermeiros”48 na regulação da profissão, 
sendo um dos fundamentos para a sua autono-
mia como refere Nunes49 “é um enunciado dos 
deveres profissionais – e o articulado dos deve-
res constitui também, e simultaneamente, a 
marca da autonomia, porque foram os enfer-
meiros que decidiram acerca deles” continuan-
do “estando em referência a deontologia (a 
norma ética tornada regra moral) poderá ser 
interessante compreender e articular os deve-
res e as responsabilidades dos enfermeiros com 
a protecção dos direitos dos clientes/utentes 
tendo em conta o mandato social da profissão”. 
Porque a diversidade e a pluralidade humanas 
são uma realidade e, a determinação do que é 
o bom cuidado para cada uma das pessoas que 
vamos cuidando é uma incógnita, indubitavel-
mente será o sentido orientador no Cuidado de 
cada enfermeiro que ajudará na procura da 
solução para cada momento. 

 
45 NUNES, Lucília – Um Olhar Sobre o Ombro: Enfermagem em Portu-
gal (1881-1998). Loures: Lusociência, 2003, p. 171 
46 ORDEM DOS ENFERMEIROS – Padrões de Qualidade dos Cuida-
dos de Enfermagem: Enquadramento conceptual: Enunciados descriti-
vos. Divulgar, Conselho de Enfermagem. Dezembro, 2001, p. 10 
47 VIEIRA, Margarida – Ser Enfermeiro: Da Compaixão à Proficiência. 
Lisboa: Universidade Católica Portuguesa Editora, 2007, p. 11  
48 NUNES, Lucília; AMARAL, Manuela; GONÇALVES, Rogério – 
Código Deontológico do Enfermeiro: dos Comentários à análise dos 
casos. Lisboa: Ordem dos Enfermeiros, 2005, p. 7. 
49 NUNES, Lucília – Um Olhar Sobre o Ombro: Enfermagem em Portu-
gal (1881-1998). Loures: Lusociência, 2003, p. 344   
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Conclusão 
 
Do exposto pensamos poder concluir que a his-
tória, a filosofia e a educação de enfermagem 
são determinantes na evolução do conhecimento 
de enfermagem e, fonte de clarificação da 
essência dos cuidados de enfermagem. Se exis-
timos é porque alguém se pré-ocupou com aqui-
lo que fomos, que somos e com o que viremos a 
ser, vivendo, experienciando, pensando, reflec-
tindo, investigando e registando o seu legado, 
para que se prossiga num caminho mais justo, 
mais belo, mais fraterno e mais humano. 
 
Não podemos deixar de levantar a seguinte 
questão: Até quando vamos relegar para segun-
do plano o nosso passado e a riqueza do seu 
contributo, para o presente e para o futuro? Pois 
o pensamento pode transformar o futuro… 
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Este artigo tem o objectivo de partilhar convos-
co o que foi a minha experiência na European 
Academy of Nursing Science (EANS). 
 
A European Academy of Nursing Science /
EANS), é uma Organização independente cons-
tituída por pessoas individuais que através de 
bolsas de estudo e da investigação têm contri-
buído para o desenvolvimento da Ciência da 
Enfermagem na Europa.  
Desde 1999 que a EANS organiza uma Escola 
de Verão anual, com um programa de estudos 
definido e que tem por objectivos: 
 

- Promover uma perspectiva Europeia, acer-
ca da investigação nos Doutoramentos em 
Enfermagem; 
- Criar um investimento de aprendizagem 
multinacional para as enfermeiras a realiza-
rem doutoramento;  
- Melhorar a qualidade da prática de enfer-
magem aumentando a pesquisa da evidên-
cia na prestação dos cuidados na Europa;  
- Aumentar a oportunidade dos Doutoran-
dos trabalharem e efectuarem pesquisa em 
outro estado Europeu. 
 

Podem-se candidatar a este programa todos os 
enfermeiros registados, ou midwifes, que este-
jam no inicio de Doutoramento, e que sejam 
oriundos de um País da União Europeia ou Esta-
do Membro Associado. 
O Programa da Escola de Verão da EANS é de 3 
anos, sendo que o 1º ano tem a duração de 2 
semanas (60h), o 2º ano uma semana (30h) e 
o 3º ano 1 semana (30h). Cada ano do progra-
ma tem lugar numa Universidade parceira da 
Academia. 
O 1º ano do curso de 2007/2009 decorreu 
entre o dia 25 de Junho e o dia 6 de Julho de 
2007, na Universidade de York, Inglaterra. O 

grupo era constituído por 35 estudantes oriun-
dos de diferentes países como, Grécia, Chipre, 
Inglaterra, Bélgica, França, Alemanha, Portugal, 
Áustria, Dinamarca, Suécia, República da Irlan-
da, República da Eslováquia, Noruega, Suiça, 
Lituânia, Espanha, Holanda, Finlândia, Polónia e 
Estónia, mas todos a falar a mesma língua, 
inglês, uns melhor, outros com mais esforço, 
mas sempre nos entendemos… 
 

 

Foram duas semanas vividas de forma intensa. 
Entre muita chuva e algum sol, um clima cres-
cente de amizade e partilha, assistimos a Work-
shops e Seminários, onde as principais temáti-
cas abordadas e trabalhadas foram Investiga-
ção em Saúde e Enfermagem na Europa; 
Desenvolvimento de Conceitos de Investigação 
em Enfermagem; Métodos de Investigação e 
Desenvolvimento de uma Carreira de Investiga-
ção. 

 
 

 
 EANS  

Summer School for Doctoral Studies  

Cândida Ferrito 
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Entre algum “nervoso miudinho”, e algum 
“atropelamento” do inglês, todos (estudantes) 
apresentámos o nosso Projecto de Doutora-
mento e respondemos às dúvidas e questões 
colocadas pelos colegas e professores, por 
vezes não tínhamos resposta… e a frase adop-
tada foi “I must to think about that…” Destas 
apresentações resultaram contributos muito 
importantes, clarificação de ideias e acima de 
tudo um crescente entusiasmo para a persecu-
ção dos projectos…  

 
A Jean e a Julie, as Course Leaders, foram pre-
sença constante em todos os momentos de 
trabalho e também em alguns de lazer… reve-
lando-se sempre disponíveis. 
 
Também houve tempo para a cultura, lazer e 
divertimento. Passeámos pelas ruas de York, 
conhecendo um pouco da sua história. Esta 
cidade foi fundada em 71 pelos romanos, foi 
palco de algumas guerras e testemunha de 
muitas épocas e civilizações. Grande parte das 
casas são de tijolo no estilo típico inglês, pelo 
que caminhar pelas ruas de York, “transportou-
me” aos filmes de SherlocK Holmes. Tivemos 
oportunidade de conhecer alguns dos seus 
Pubs tão famosos e das suas casas de chá, 
onde a acompanhar o chá, se degustam os típi-
cos scones. 

Esta foi sem dúvida uma grande experiência, 
onde para além da aquisição de conhecimentos 
e competências, a partilha de experiências, 
saberes e culturas, foi uma constante. 
 

O 2º ano terá lugar na Universidade de Dublin, 
Irlanda em Julho de 2008. 
 
See you in Dublin 

 

 

 

Mais informações 

http://www.european-academy-of-nursing-
science.com/ 
 

 

Universidade de York 
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 Normas editoriais 

 

São aceites trabalhos originais a submeter ao 

Conselho Editorial, cujos autores sejam enfer-

meiros, docentes e discentes da ESS/ADE ou 

profissionais de saúde, abordando temáticas 
relevantes para a Enfermagem e para a Saúde. 

Poderão ser aceites originais em língua estran-

geira. 

Os trabalhos enviados para análise do Conse-
lho Editorial da Revista “Percursos” não podem 

ter sido submetidos a outros periódicos para 

publicação, nem ter sido anteriormente publi-

cado (salvaguarda-se a excepção da forma de 
resumo em eventos científicos). 

As opiniões, argumentos e teorias apresenta-

dos nos artigos, assim como a procedência e 
exactidão das citações e das fontes são res-

ponsabilidade exclusiva do(s) autor(es). 

Entende-se que o melhor processo é o de revi-
são pelos pares (peer review), mais propria-
mente o formato cego (blind peer review) na 

selecção dos artigos. Julga-se que esse siste-

ma será suficientemente sensível para detectar 

trabalhos realmente originais, com metodolo-
gias e análises capazes de contribuírem para o 

conhecimento no campo da enfermagem.  

Deve ser enviado o artigo em formato electró-

nico - sem nenhum elemento que permita 
identificar o(a) autor(a) - acompanhado de 

outro ficheiro de identificação do autor com 

autorização para publicação e uma fotografia 
(como as publicadas na «Percursos» para iden-

tificar os autores). O email deve ser dirigido ao 

editor da Revista (afreitas@ess.ips.pt).  

Para assegurar a integridade da revisão cega 
pelos  pares para submissão à revista, o(s) 

autor(es) deve(m) tomar precauções para não 

revelar a identidade – nomeadamente, com o 
texto e as propriedades do documento: em 

documentos do Microsoft Office, a identificação 

do autor deve ser removida das propriedades 

do documento bem como nos PDF’s do Adobe 
Acrobat. 
Os artigos são apreciados por três refeers 
enfermeiros, designados pela Comissão cientí-

fica da revista, em função da 
área/temática/metodológica do trabalho, e é 

fornecido feedback com a aceitação, proposta 

de reformulação ou recusa. 

A prioridade da publicação atenderá ao planea-
mento dos temas da Revista, podendo não ser, 

por este motivo, por ordem de entrada.  

 

 Regras Técnicas 

 

1.Processador de texto: Microsoft Word (7.0 

ou posterior). 

2.Tipo de letra: Verdana, tamanho 10 

3.Formatação: Texto justificado, com espaça-
mento de parágrafo simples e sem tabula-

ções automáticas 

4.Imagens ou esquemas: as imagens a constar 

no texto terão que ser enviadas em ficheiro 
separado em formato “jpeg” ou “bmp”. Deve-

rão ser identificadas quanto à localização no 

texto, no próprio texto. Se nas fotografias 

estiverem pessoas, em que seja possível a 
sua identificação, torna-se necessário a sua 

autorização escrita para a publicação na 

revista. Se o autor elaborar esquemas em 
powerpoint deverá enviar o ficheiro, que o 

editor converterá em formato de imagem. 

5.Orientação para referências – Prefere-se NP 

 
 Política de publicação dos 
 artigos 

Consideram-se as normas editoriais, as regras técnicas gerais e a identificação das secções 
regulares de Revista. 
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405, aceitando-se normas  internacionais 

como a APA. Requisito obrigatório é a utiliza-
ção sistemática da mesma norma. 

6.Identificação dos autores - Nome, Grau Aca-

démico, Titulo Profissional, Actividade, Email 

de contacto. 
7.No texto do artigo, a seguir ao título, deve 

ser colocado um resumo conciso, com um 

máximo de 1.200 caracteres, e a sua tradução 

em língua inglesa. A identificação de palavras-
chave (entre quatro e seis) em português e 

inglês (key words). 
8.O tamanho desejável do artigo é, no máximo, 

de 12.000 caracteres, sem espaços. Conside-
rar-se-á, se ultrapassar, a pertinência do que 

é veiculado no texto. Sugere-se que os textos 

sejam divididos em secções, com títulos e 
subtítulos, quando necessário. 

9.Quando necessário, o(s) agradecimento(s) 

deve(m) ser colocado(s) ao final do texto, 

imediatamente antes das referências biblio-
gráficas. Da mesma forma, quando o trabalho 

for uma adaptação de uma comunicação ou 

conferência - nesse caso especificar o evento, 

organização, local e ano. 
10.As referências devem ser numeradas de for-

ma consecutiva, de acordo com a ordem em 

que forem sendo citadas no texto; devem ser 

identificadas por número arábico. 
11.No caso de artigos de investigação, sugere-

se parcimónia na selecção dos componentes 

gráficos. 
 

 Secções regulares da Revista 

 

 Educação:  

dedicada a temas relacionados com os proces-

sos de ensino-aprendizagem, metodologias, 
formação ao longo da vida.  

 

Projectos:  

desenvolvimento de trabalho de projecto, servi-
ços à comunidade, articulação entre institui-

ções, resultados de trabalho conjunto. 

 

Reflexões & Vivências:  
artigos de pensamento crítico, pensamento 

reflexivo, relatos de experiências, abordagem 

subjectiva. 

Enfermagem:  

dedicada à área científica, à profissão (no que 
se refere às áreas de actuação da clínica, ges-

tão e assessoria); considera as temáticas 

monodisciplinares bem como das áreas de cru-

zamento interdisciplinares.  
 

Investigação:  

estudos de investigação, resumos de monogra-

fias, resumos de teses, divulgação de pesquisas 
concluídas e em curso. 

 

Saúde:  

temáticas directamente relacionadas com a 
saúde em geral.  

 

Sistemas de Informação em Enfermagem: 
o desenvolvimento de trabalho na área da 

CIPE/SAPE ou outros, monitorização de fluxo de 

informação, processos de documentação e 

comunicação nas actividades de enfermagem.  


